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	MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

OFÍCIO DE BARREIRAS



EXCELENTÍSSIMA DOUTORA JUÍZA TITULAR DA VARA DO TRABALHO DE BARREIRAS/BA.

“(...) é preciso que se diga, a Justiça do Trabalho vai atuar severamente pela ação civil pública para ressarcimento trabalhista e de danos morais.” 

(Min. Francisco Fausto, Ex-Presidente do TST, site do TST, “A nova escravidão do trabalho”, 23/01/2003)



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO – Procuradoria Regional do Trabalho da 5ª Região – Ofício de Barreiras/BA, pelo Procurador do Trabalho que ao final assina, com endereço à Rua Folk Rocha, 228, Barreiras/BA, CEP 47.802-200, onde deverá ser intimada pessoalmente de todos os atos e termos processuais, com fundamento no art. 127, caput e 129, III, da Constituição Federal,  na Lei Complementar n. 75, de 20 de maio de 1993, art.  6º, VII, “a” e “d”,  XIV e  art. 83, III e na  Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, além das demais disposições legais aplicáveis, vem propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA DE MÉRITO

em face dos condôminos-proprietários do CONDOMÍNIO RURAL DENOMINADO “FAZENDA CAMPO ABERTO”, localizado na Estrada do Café, Km.40. Zona Rural, Barreiras/BA. CEP: 47.800-000, assim identificados: (01) MILTON GUIRADO THEODORO DA SILVA, CPF-007.163.408-87, RG-304.816, com endereço comercial na Rua Olavo Egídio, nº  287, 12º andar. Santana, São Paulo. São Paulo, CEP- 02037-000; (02) UBIRAJARA GUIMARÃES COLELA DA SILVA, CPF-033.434.998-20, com endereço comercial na Rua Colômbia, nº 710, Jardim América. São Paulo. São Paulo. CEP- 01438-001; (03) VINÍCIUS FERRIGNO TEIXEIRA, CPF-147.312.838-25, RG-10.121.503-4, endereço residencial na Av. Cizalpina, nº 180, Condomínio Arujazinho IV, Arujá. São Paulo. CEP- 07400-000; (04) MARCO AURÉLIO FERRIGNO TEIXEIRA, CPF-261.433.468-52, endereço residencial na Rua Basílio Machado, 146 – apto. 91, Santa Cecília. São Paulo. São Paulo, CEP-01230-010; (05) MARILENE FERRIGNO TEIXEIRA, CPF-147.322.478-06, RG-2.372.830, endereço residencial na Rua Dr. Basílio Machado nº 147 – apto.91, Santa Cecília. São Paulo. São Paulo. CEP-01230-010; (06)RICARDO FERRIGNO TEIXEIRA, CPF-130.225.228-35, RG-10.121.502-2, residente na Rua Piratini, nº 08, apto. 06. Morada Nobre, Barreiras/BA, CEP-47.800-000, este na qualidade pessoal  de condômino e também representante dos demais acima apontados, a quem deve ser remetidas as notificações e citações, conforme Convenção de Condomínio anexa, Cláusula Quarta, item primeiro,  pelos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir alinhados.

I - DOS FATOS



Antes de mais nada, importa registrar que para possibilitar à Julgadora um melhor acompanhamento dos fatos abaixo-narrados, faremos correlação com a numeração que tomou a Representação em curso no Ministério Público do Trabalho. 

Os Condôminos acima identificados, são proprietários da “Fazenda Campo Aberto”, um mega-empreendimento rural, com tecnologia de ponta, produzindo predominantemente para exportação. Conforme a Revista Dinheiro Rural, edição nº 15 (fls. 11/14), a imponência do negócio se traduz nos seguintes números:

-área total de 6.169 há 13 a 56 ca (seis mil, cento e sessenta e nove hectares, treze ares e cinqüenta e seis centiares), conforme escritura registrada no Registro de imóveis de Barreiras, Livro 67, transmissões, fls. 142 a 153. Cadastro no INCRA sob o nº 301.035.009.300-8.

-a atividade agrícola está voltada para o cultivo de algodão, soja, café, milho e, secundariamente, pecuária. O algodão é a principal cultura, sendo plantado, por safra, 1,5 mil hectares da fibra em sequeiro (área sem irrigação) e outros 1 mil hectares em regime irrigado, com uma produção de 320 arrobas por hectare na área irrigada, 250 na de sequeiro. No ano de 2006 foram exportados 95% da produção. Há 500 hectares cultivados de café. A infra-estrutura da fazenda permite toda a preparação, maturação, classificação e beneficiamento dos grãos  colhidos, em usina própria. Os compradores vem do exterior, em particular, Itália e Alemanha. Soja e Milho, em regime de rotação, ocupam outros 500 hectares ( http://www.terra.com.br/revistadinheirorural/capa15.htm).

-18 veículos, avaliados em R$ 545.400,00.

-32 máquinas agrícolas, avaliadas em R$ 3.778.200,00.

-117 implementos agrícolas, avaliados em R$ 1.241.693,00.

-equipamentos agrícolas diversos, no valor de R$ 5.702.107,84.

Constata-se, assim, que apenas o acervo patrimonial atinente a veículos, máquinas e implementos agrícolas, importa num montante avaliado em R$ 11.267.400,84 (onze milhões, duzentos e sessenta e sete mil, quatrocentos reais e oitenta e quatro centavos). 

A partir destes dados, a reportagem realizada pela Revista Dinheiro Rural, não economiza elogios ao empreendedorismo dos sócios, nos seguintes termos:

“...Não há lista das melhores e mais produtivas propriedades da região que não inclua a jóia de 6,2 mil hectares que, há mais de uma década, os Senna mantém por lá e de onde tiram expressivas safras de algodão, café, soja e milho, além do  gado que é criado em parte das terras. Como em tudo em que põem a mão, a Campo Aberto funciona de maneira exemplar, no estado da arte da tecnologia, da gestão e até mesmo das práticas sociais. 'Buscamos no agronegócio o mesmo nível de excelência que sempre mantivemos em nossas outras outras atividades', afirma Leonardo Senna, que comandou outras empreitadas empresariais bem sucedidas da família, como a recém-encerrada associação com a montadora Audi no Brasil”. (destaque nosso).

Ao final, a reportagem dá especial relevo ao aspecto da responsabilidade social, revelando-se de toda pertinência transcrever as afirmações do empresário mencionado na transcrição anterior:

“Nós, que defendemos práticas socialmente eficazes na Fundação Ayrton Senna, não podemos deixar de dar o exemplo em nossas empresas”, confirma Leonardo. Nas fazendas do grupo todos os trabalhadores são registrados. Na Campo Aberto, há 120 funcionários fixos, mas na época da colheita podem chegar a mais de mil. Por isso, a fazenda possui quatro refeitórios, que podem fornecer até 1200 refeições diárias preparadas sob acompanhamento de nutricionistas. 'Nesse período, matamos um boi por dia para alimentar o pessoal”. Conta Bira. Os alojamentos podem acomodar 700 pessoas simultaneamente...” (destaque nosso).

Esta visão do melhor dos mundos, que alia tecnologia/produtividade e responsabilidade social, tão bem retratada pela mídia especializada, não é bem aquela encontrada pelo GRUPO ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO MÓVEL PARA ERRADICAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO, DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO.

Em ação realizada no período de 28/02 a 09/03/2007, foram encontrados 82 (oitenta e dois) trabalhadores em condições de trabalho extremamente degradantes tendo, na ocasião, sido lavrados nada menos que 29 autos de infração (fls. 883/997), assim descritos:

	AI –014262835
	Manter empregado em condições contrárias às disposições de proteção ao trabalho (art. 444 da CLT)

	AI – 014262940
	Deixar de apresentar documentos sujeitos à inspeção do trabalho no dia e hora previamente fixados pelo Auditor-Fiscal (art. 630, § 4º da CLT)

	AI – 014266784
	Deixar de efetuar até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido, o pagamento integral do salário mensal devido ao empregado (art. 459, § 1º da CLT)

	AI – 014262932
	Reter, por mais de 48 horas, CTPS recebida para anotação (art. 53 da CLT)

	AI – 014266776
	Deixar de anotar a CTPS do empregado, no prazo de 48 horas, contado do início da prestação laboral (art. 29, caput da CLT)

	AI – 014266849
	Admitir ou manter empregado sem o registro em Livro, ficha ou sistema eletrônico competente ((art. 41, caput, da CLT)

	AI – 014262975
	Deixar de consignar em registro mecânico, manual ou sistema eletrônico, os horários de entrada, saída e período de repouso efetivamente praticados pelo empregado, nos estabelecimentos com mais de 10 (dez) empregados (art. 74, § 2º da CLT)

	AI – 014266806
	Deixar de conceder ao empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas (art. 67, caput da CLT)

	AI – 014266822 
	Exceder a jornada diária de 8 horas a duração normal do trabalho (art. 58 da CLT)

	AI - 014262924
	Não realizar exames médicos admissionais (item 31.5.1.3.1, alínea “a” da NR-31)

	AI – 014266830
	Deixar de conceder intervalo para repouso ou alimentação de, no mínimo, 1 (uma) hora e, no máximo, 2 (duas) horas, em qualquer trabalho contínuo cuja duração exceda de 6 (seis) horas (art. 71, caput da CLT)

	AI –014267497
	Deixar de fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equuipametnos de proteção individual (EPI), quando necessário (item 31.20.1 da NR-31)

	AI – 014262851
	Deixar de exigir o uso de EPI (item 31.20.1.2 da NR-31)

	AI – 014262908
	Deixar de transportar ferramentas de corte em bainha (item 31.114, alínea “a” da NR-31)

	AI – 014262886
	Disponibilizar alojamento que não tenha camas com colchão, separadas por no mínimo um metro, ou fornecer beliches com mais de duas camas na mesma vertical, ou com espaço livre menor que cento e dez centímetros acima do colchão (item 31.23.5.1, alínea “a” da NR-31)

	AI – 014262894
	Disponibilizar alojamento que não tenha portas e janelas capazes de oferecer boas condições de vedação e segurança (item 31.23.5.1, alínea “c” da NR-31)

	AI – 014262959 
	Deixar de realizar avaliações dos riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores, e com base nos resultados, adotar medidas de prevenção e proteção para garantir que todas as atividades, lugares de trabalho, máquinas, equipamentos, ferramentas e processos produtivos sejam seguros e em conformidade com as normas de segurança e saúde (item 31.3.3, alinea “I” da NR-31)

	AI – 014266750  
	Deixar de dotar os locais para preparo de refeições de lavatórios, sistema de coleta de lixo e instalações sanitárias exclusivas para o pessoal que manipula alimentos (item 31.23.6.1, alínea “I” da NR-31)

	AI – 014266733
	Deixar de disponibilizar local ou recipiente para a guarda e conservação de refeições, em condições higiênicas, independentemente do número de trabalhadores (item 31.23.4.2 da NR-31)

	AI – 014262916
	Deixar de disponibilizar, nas frentes de trabalho, abrigos, fixos ou móveis, que protejam os trabalhadores contra as intempéries, durante as refeições (item 31.23.4.3 da NR-31)

	AI - 014266792
	Não fornecer nos alojamentos armários individuais de aço ou de madeira, para guarda de objetos pessoais ( item 31.23.5.1, alínea “b” da NR-31)

	AI – 014262878
	Utilizar local para refeição que não disponha de água potável, em condições higiênicas (item 31.23.3.2, alínea “c” da NR-31)

	AI – 014266814
	Disponibilizar instalação sanitária que não esteja situada em local de fácil e seguro acesso (item 31.23.3.2, alínea “c” da NR-31)

	AI – 014267489
	Deixar de disponibilizar, nas frentes de trabalho, instalações sanitárias fixas ou móveis compostas de vasos sanitários e lavatórios, na proporção de um conjunto para cada grupo de quarenta trabalhadores ou fração, atendidos os requisitos do item 31.23.3.2 da NR-31 (item 31.23.3.4 da NR-31)

	AI – 014.266741
	Disponibilizar aos trabalhadores área de vivência que não possua condições adequadas de conservação, asseio e higiene (item 31.23.2, alínea “a” da NR-31)

	AI – 014262843
	Permitir entrada e permanência de pessoas na área a ser tratada durante pulverização aérea (item 31.8.7 da NR-31)

	AI – 014262860
	Deixar de fornecer instruções suficientes aos que manipulam agrotóxicos ou adjuvantes ou afins ou aos que desenvolvam qualquer atividade em áreas onde possa haver exposição direta ou indireta a esses produtos, garantindo os requisitos de segurança previstos na NR-31 (item 31.8.7 da NR-31)

	AI – 014266768
	Deixar de sinalizar as áreas tratadas, informando o período de reentrada (item 31.8.10.1 da NR-31)

	AI – 014262967
	Disponibilizar instalação sanitária que não possua água  limpa e papel higiênico (item 31.23.3.2, alínea “d” da NR-31)




Ressalte-se, de logo, que os documentos elaborados pelos Auditores Fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego, no exercício das atribuições de seus cargos, são documentos públicos e, assim, provam a veracidade dos fatos neles descritos.




Com efeito, dispõe o art. 364 do CPC:

Art. 364 do CPC. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença.




Sobre esse dispositivo legal, doutrina Alexandre Feitosa Silva:

O documento público, isto é, aquele proveniente de um oficial público (como um tabelião, por exemplo), faz prova de sua formação e dos fatos que ocorreram à frente do referido oficial (art. 364). Em sendo incompetente o oficial responsável pela lavratura do documento, este terá o mesmo valor probante de um documento particular, assim como se feito sem a observância das determinações legais (art. 367). 

Acerca da situação dos trabalhadores encontrados na fazenda ré, vale a pena ler com atenção alguns trechos do RELATÓRIO DE INSPEÇÃO RURAL confeccionado pela Fiscalização à época, quanto às condições gerais dos trabalhadores (documentação anexa):

"O local destinado ao alojamento dos obreiros não oferecia as mínimas condições para tal. As duas edificações utilizadas para a dormida dos trabalhadores eram compostas de vinte cômodos cada uma; cada cômodo com medida aproximada de 9 metros quadrados. Na maioria dos cômodos havia um conjunto de  4 beliches de três camas em alvenaria, formando nichos onde dormiam os trabalhadores. Em outros as camas eram de estrutura de madeira nos mesmos moldes. As edificações não possuiam forro e o teto era superlotado de aranhas e suas teias além de muita sujeira. O espaço de circulação dentro dos cômodos era muito exíguo, assim como a luminosidade, já que as janelas encontravam-se emperradas e a luz que entrava pelas portas não era suficiente para iluminar o local. Como havia mosquitos em demasia no local, os trabalhadores eram  obrigados a improvisar coberturas para fechar as camas com sacos de nylon, redes e telas, aumentando em demasia o calor e,conseqüentemente, o desconforto. Os colchões fornecidos, em sua maioria, eram  velhos, sujos e muito finos, e não era fornecida roupa de cama.(.....)Há que se mencionar que o mato que circundava o local de  alojamento era muito próximo e havia uma grande quantidade de animais peçonhentos, especialmente cobras, na vegetação do entorno. Ainda, havia água suja empoçada ao redor das estruturas, propiciando a proliferação de mosquitos. Portas e janelas encontravam-se, ainda, imundas e enferrujadas. Não havia armários nos cômodos onde dormiam os trabalhadores. Os pertences dos obreiros ficavam dispostos aleatoriamente no chão, sobre as camas ou pendurados em varais improvisados. Ressalte-se que, juntamente com os pertences dos trabalhadores, havia fogareiros a gás e ferramentas de trabalho, como enxadas, que 

também  eram armazenadas nos cômodos, colocando em risco os ali alojados. O piso de cimento cru, assim como toda a estrutura, encontrava-se em estado de conservação precário e de absoluta sujidade”.(destaque nosso).

"A título de instalações sanitárias havia duas estruturas, a aproximadamente trinta metros dos locais de alojamento. Em uma havia um conjunto de seis vasos sanitários para atender aos 82 trabalhadores, no entanto, três deles não funcionavam e os demais se encontravam em estado precário. Não havia iluminação, papel higiênico ou limpeza. Tampouco havia lavatórios para higienização das mãos. As portas não tinham fechaduras ou maçanetas e encontravam-se deterioradas, com pedaços faltando. O odor no local era insuportável. Devido à sujeira e às condições do local, os trabalhadores, em sua maioria, utilizavam o mato para fazer suas necessidades fisiológicas de excreção, ficando expostos ao ataque de animais peçonhentos. Durante a noite a situação era ainda mais grave. Devido à distância entre os alojamentos e os sanitários e por causa do medo de ataque de cobras, os trabalhadores ou improvisavam recipientes para fazer suas necessidades fisiológicas dentro do alojamento ou eram obrigados a esperar que o dia amanhecesse. Na outra, local para banho, o chão era de piso irregular e as paredes imundas e cheias de limo. Não havia iluminação nem local onde os obreiros pudessem dependurar suas roupas. Tampouco havia portas, deixando os trabalhadores expostos durante o banho. (destaque nosso).

Durante verificação nas frentes de trabalho a equipe fiscal verificou que uma cobra, identificada como cascavel, por conta do chocalho na extremidade do corpo, havia sido morta recentemente pelos trabalhadores. Quando a equipe encontrava-se, já, inspecionando a área de vivência foi encontrada, no local, e morta mais uma cobra, identificada, pelos trabalhadores, como jararaca.

Entre as duas edificações que serviam de alojamento encontrava-se o local para tomada de refeições. (....)Não havia recipiente para lixo ou lavatórios que permitissem a higienização das mãos. O local para preparo dos alimentos era totalmente inadequado. A edificação encontrava-se extremamente suja; as paredes, deterioradas, além de sujas apresentavam buracos e remendos. As janelas e portas de ferro encontravam-se enferrujadas. Não havia iluminação apropriada e o calor no ambiente era extremo. Os trabalhadores responsáveis pela manipulação dos alimentos não usavam equipamento de proteção. Os alimentos eram manipulados sem qualquer cuidado ou higiene. Os utensílios de cozinha encontravam-se espalhados, amontoados pelos cantos e no chão. (....)O almoço e o jantar eram preparados a um só tempo, pela manhã, e os alimentos preparados ficavam nas próprias panelas, em temperatura ambiente alta, sujeitos à deterioração. Uma das conseqüências dessa situação é que a comida oferecida aos trabalhadores não tinha qualidade. Ainda, era oferecida a refeição colocada nos recipientes dos trabalhadores pelos próprios responsáveis pelo preparo dos alimentos, e entregue aos trabalhadores sem possibilidade de comer mais do que o servido. O empregador não oferecia marmitas ou pratos. As refeições eram servidas em recipientes diversos, de propriedade dos próprios trabalhadores. Como nem todos os trabalhadores possuiam recipiente para receber o alimento, muitos tinham que esperar que os demais terminassem de comer para que pudessem, então, pedir emprestada a “marmita” para tomar a refeição. Muitas “marmitas” eram improvisadas com garrafas de refrigerante tipo “pet”, cortadas”. (destaque nosso)

"As lavouras recebiam pulverização mecânica de agrotóxicos, inclusive através de aviões, e os trabalhadores, muitas vezes, não eram avisados sobre o horário da pulverização. Em verdade, enquanto a equipe do GEFM permaneceu na fazenda verificou-se o abastecimento do avião, bem como o sobrevôo para pulverização. O resultado é que ficavam impossibilitados de afastar-se dos locais aspergidos em tempo de não serem contaminados. Ressalte-se que não havia qualquer sinalização das áreas pulverizadas – o que se aferisse se era respeitado o período de reentrada. De fato, alguns trabalhadores queixaram-se de incômodos na garganta, mal-estar e cansaço respiratório, atribuídos, por eles, ao contato com o agrotóxico. Mencione-se que o empregador não fornecia aos trabalhadores qualquer informação ou treinamento sobre agrotóxicos.

Muitos laboravam com vestimentas inadequadas e desprotegidas dos riscos a que eram expostos, como radiação ultravioleta, calor excessivo, acidentes com animais peçonhentos, risco de contaminação por agrotóxicos. Diversos trabalhadores foram encontrados pela equipe fiscal, em plena atividade laboral, descalços ou com sandálias tipo “havaianas”, sem luvas, botinas, chapéu ou qualquer outro equipamento de proteção”




As condições de trabalho dispensadas aos trabalhadores, como se vê, eram as piores possíveis.



As condições a que estavam expostos os trabalhadores traduzidas pela verificação física e termos de declaração (fls. 443/521), revelam um quadro humano estarrecedor, como se vê pelo depoimento do trabalhador José de Jesus, no doc. de fl. 427:

“...que só pode sair da fazenda no 1º sábado após o dia 05 de cada mês,”que é a lei não é? Perguntou a este auditor; que gostaria, se pudesse, de sair outras vezes da fazenda, mas não havia como, pois é muito longe e não há transporte; que não consegue dormir à noite por causa dos mosquitos; que é muito mosquito; que recebeu colchão velho, sujo; que não recebeu roupas de cama, sabão, toalha; que já matou pelo menos três cobras no pátio do alojamento; que a cobra é do tipo cascavel, venenosa; que houve queixas dos empregados que o avião passou veneno (pulverizou)enquanto estavam no local, trabalhando; que houve um acidente, com a queda do pivô, enquanto o funcionário 'Raimundo' (acidentado) estava movimentando e consertando o referido aparelho de irrigação; que Raimundo sentiu dores durante 3 dias; que soube que foi levado para atendimento hospitalar na segunda feira (há dois dias); que foi levado por motorista da fazenda (destaque nosso)

Sobre as condições do alojamento, relatou o trabalhador José Marlos Moraes dos Santos à fl. 453/454, que:

“...que está alojado em alojamento de alvenaria, mas que o teto do alojamento tem goteiras que fazem molhar os trabalhadores; que dorme numa cama de cimento, e num colchão muito velho, que fede e é cheio de pulgas; que é muito ruim dormir nestas condições; que sente dores nas costas devido à condição da cama e do colchão(destaque nosso)



Causa indignação o relato à Polícia Federal do trabalhador JOSÉ PAULO DOS SANTOS  ( fls. 513/515).
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Ainda sobre o descaso quanto à saúde dos trabalhadores, vale transcrever o depoimento do Sr. Paulo Batista da Silva ('TEOBAIA”, que até dezembro do ano passado (2006) era próprio “gato” da Fazenda e, atualmente, é “testa de ferro”, na simulação de terceirização do refeitório-2, dos trabalhadores (fls.510/512):

“...QUE também já ocorreu de trabalhadores adoecerem na lavoura e a fazenda não disponibilizar transporte para o tratamento médico na cidade, sendo que algumas vezes o próprio depoente teve que transportar, às suas expensas, as pessoas adoentadas para LEM; (....) QUE o almoço dos cerqueiros é transportado em marmitas, por uma camionete F4000 e levada aos mesmos até o local de trabalho, sendo que os trabalhadores almoçam sob o sol, ao relento, na própria roça; (....) QUE o alojamento dos trabalhadores temporários foi construído há mais ou menos oito anos; QUE a alimentação era muito ruim; QUE apesar da limpeza diária (pelos próprios trabalhadores) tem muito inseto, especialmente baratas; QUE as fossas ficam expostas e cheias de baratas; QUE quase todos os dias os peões matam cobras; QUE tem conhecimento de que já foram levadas equipes de construtoras para fazerem orçamento de reforma do alojamento dos trabalhadores temporários mas até hoje nada foi feito; QUE o Sr. RICARDO (FERRIGNO-O SÓCIO-ADMINISTRADOR) pouco vai ao alojamento mas tem conhecimento do estado deplorável em que se encontra, pois o depoente na época em que prestava serviços diretos na fazenda cansou de solicitar providências 

relativas à reforma do alojamento ao gerente DEUSMÁRIO” (destaco)..



Registre-se que o depoimento acima goza de toda a isenção, eis que prestado pelo “gato” da Fazenda por mais aproximadamente 15 (quinze) anos, conforme a prova produzida no curso da operação, inclusive o seu próprio depoimento. Ademais, hoje, foi a pessoa de confiança encontrada pelo dono da Fazenda Campo Aberto, Sr. RICARDO FERRIGNO para servir de “testa de ferro” à terceirização ilícita do restaurante que serve as refeições dos trabalhadores, de que trata a presente postulação.



Em outro trecho, pelo depoimento do trabalhador ELESSANDIO SANTOS DE SOUZA (fls. 519/521),  constata-se a arregimentação e aliciamento de trabalhadores em outra região/servidão por dívidas, atraindo a incidência do tipo penal previsto no artigo 207 do Código Penal Brasileiro, coadjuvado pelas previsões pelo art. 230 do CTB, pela Resolução CONTRAN nº 82 e, finalmente, pelo item 31.16.1 da NR – 31 do MTE, in verbis:

“...QUE na primeira vez em que trabalhou na Fazenda Campo Aberto veio para esta região por meio de TEOBAIA que o pegou em Cafarnaum no ônibus da própria fazenda; QUE acha que o ônibus era alugado; QUE havia em média 50 pessoas, todas de Cafarnaum, no mesmo ônibus em que o depoente veio a LEM  e todas foram encaminhadas para trabalhar na fazenda Campo Aberto; QUE não se recorda do nome de nenhum dos colegas que o acompanhou; QUE não foi garantido meios para o retorno do depoente a Cafarnaum; QUE para retornar à sua cidade o próprio depoente pagou a sua passagem; (....) QUE achava que as condições do alojamento tinham melhorado em relação à outra vez que trabalhou na fazenda Campo Aberto, mas não melhoraram; QUE queria sair da Fazenda Campo Aberto porque o valor da empreita estava muito barato; QUE  em 2004 comprava mercadorias na cantina da Fazenda, com o irmão de TEOBAIA; QUE  o valor das mercadorias era diretamente descontado do salário do depoente”. (destaco).



Acerca da qualidade da água servida aos trabalhadores temporários, são elucidativos os relatos dos trabalhadores Francisco Cláudio Pereira dos Santos (fl. 395)  e José Eduardo Gomes de Oliveira (fl.467), respectivamente:


I.1. DA FRAUDE EVIDENCIADA QUANTO À CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS POR PRAZO DETERMINADO (SAZONAIS/SAFRA).



No curso da fiscalização, o grupo móvel constatou que há na Fazenda-ré uma conduta generalizada de utilização fraudulenta do instituto da contratação temporária, com graves lesões aos trabalhadores rurais da região e migrantes.



O sistema adota a seguinte seqüência procedimental:



1.O trabalhador é arregimentado em outras regiões ou mesmo na cidade de Luís Eduardo Magalhães, onde há escritórios especializados na captação desta mão-de-obra flutuante, no dizer de Marx - o “exército de trabalhadores de reserva”, como no caso sob exame, o escritório do Renato e Clodoaldo, identificados na Fiscalização.



2.A arregimentação é feita a pedido do fazendeiro, que encomenda 30/40/80 trabalhadores, conforme seja sua necessidade.



3. O dito “CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADO SERVIÇO” é sempre firmado para a realização de um único serviço singular, a exemplo da “cata do algodão” -fl.36), “colheita do café” -fl. 34, “desbroto do café – (fl.33)”, “capina do café – fl.32) etc, mas, na prática, não há sujeição ao referido serviço, tampouco a qualquer termo temporal. Tudo fica ao talante do empregador, que manda e desmanda na falácia do pseudo-contrato a termo.



4.Acrescente-se que o trabalho dito sazonal se estende por todo o ano, na quase totalidade das fazendas, e o trabalhador, por seu turno, se presta a fazer todas as tarefas ocorrentes no curso dos meses do ano: capina do algodão, colheita do café, desbroto e serra do cafezal, amarração do café, encoivaramento, catação de raízes etc, verificando-se, na prática, apenas a troca das turmas. Aí reside o nó górdio da fraude – a necessidade/essencialidade daqueles serviços, na verdade, estende-se por todo o ano. No contraponto, argumenta o empregador, falaciosamente, como visto, que assim procede porque o trabalhador que faz isto, não faz aquilo (ex: o que colhe café não quer trabalhar na capina do algodão). Nada mais inveraz, não se colheu um só depoimento narrando tal exclusividade/especialidade. Todos os trabalhadores ouvidos fazem de um tudo, buscam, na realidade, trabalho e almejam uma segurança na contratação, o que do ponto de vista jurídico, seria o legal e adequado. 



Importa, a respeito, examinar alguns depoimentos:



Trabalhador Juraci Aquino da Silva (fl.479):


O depoimento abaixo foi prestado à Polícia Federal e a este Procurador, sendo o depoente o fiscal de campo, Sr. Francisco Cláudio Pereira dos Santos, pessoa de confiança da Fazenda, descaracterizando a dita “sazonalidade” e comprovando a extensão dos serviços ditos sazonais, por todo o ano (fls. 495/498):


O depoimento abaixo foi prestado à Polícia Federal e a este Procurador, sendo que o depoente, o fiscal de campo, Sr. Francisco Cláudio Pereira dos Santos, pessoa de confiança da Fazenda, descaracterizando a dita “sazonalidade” e comprovando a extensão dos ditos serviços sazonais, por todo o ano (fls. 495/498):


Como se vê, em absoluto se justifica a contratação de um trabalhador que desempenha todas essas tarefas por apenas 30/60 dias, para, logo após, contratar outro, igualmente, por pseudo-contrato temporário, por mais 30/60 dias. A fraude é nítida, de fácil percepção.

No mesmo diapasão os depoimentos dos trabalhadores JOSÉ VERÊNCIO DA SILVA e ELISSANDIO SANTOS DE  SOUZA, respectivamente (fls. 516/521):

“QUE em todas as vezes em que trabalhou na Fazenda Campo Aberto, não foi dito ao depoente até quando iria o serviço, mas foi informado que quando terminasse o serviço para o qual estava sendo contratado poderia ser direcionado para outra atividade”

“QUE foi dito ao depoente que  terminado o serviço de amarração poderia ser direcionado para a cata de raiz e depois para a capina de algodão; QUE não foi informado exatamente por quanto tempo trabalharia na fazenda” 

5. Na contratação são postos 5/7 documentos para o trabalhador assinar, com os espaços a serem preenchidos, “em branco”, para, posteriormente, serem apostos dados unilateral e abusivamente pelo empregador.

6. Aos trabalhadores não é dado tempo para lerem o conteúdo dos documentos, exigindo-se pressa na devolução, devidamente assinado ou aposta digital. Em relação aos analfabetos, nada é explicado quanto ao conteúdos dos instrumentos.

7. As CTPS são retidas por semanas, meses, até que chegue a época da dispensa, não sendo entregues aos empregados qualquer das vias dos documentos por eles assinados, quando da contratação. Isto, obviamente, para permitir ao empregador o manejo de datas, obras e tarefas a sua conveniência, em evidente lesão aos trabalhadores.

8. A remuneração não é informada no ato da contratação, mas sim quando chega na Fazenda, a centenas de quilômetros da cidade, onde, obviamente, pelas circunstâncias, acha-se o obreiro em posição de sujeição, fragilidade, franca desvantagem para negociar melhor remuneração. Neste posto, há a agravante de que, nos ditos contratos individuais a apuração da produção dá-se através da utilização de 16 (dezesseis) preços do hectare diferentes, o que inviabiliza completamente qualquer controle por um trabalhador que mal sabe escrever o nome, ou seja, a coisa é feita adredemente com o objetivo de lesar o hipossuficiente. Observe, Julgadora, a redação da cláusula 2, do contrato de trabalho por prazo determinado de fl. 437:

“2. O EMPREGADO RECEBERÁ seus salários na base de R$ 3.36, R$ 6.73, R$ 10.09, R$ 13.45, R$ 16.81, R$ 20.18, R$ 23.54, R$ 26.90, R$ 30.26, R$ 33.63, R$ 36.99, R$ 40.35, R$ 43.71, R$ 47.08, R$ 50.44, R$ 53.80 o ha a depender das condições do local, variável de acordo com sua produção, na forma da lei;”

Como se vê, estando na fazenda, a centenas de quilômetros da civilização, essa parafernália de padrões remuneratórios é a fórmula perfeita para impedir que o empregado, pessoa de poucas luzes, tenha a mínima condição de discutir com o apontador (fiscal de campo) os preços deste ou daquele hectare roçado.

Sobre as arbitrariedades descritas nos itens 5, 6, 7 e 8 acima, atentemos para a palavra dos próprios trabalhadores:

“que tem 33 anos de idade e começou a trabalhar na agricultura aos 19/20 anos; que começou a trabalhar na Fazenda investigada no sábado anterior à semana que chegou a fiscalização; que foi contratado no escritório de Renato, em Luiz Eduardo Magalhães; que na contratação, renato falou que era para a cata de raiz; que na contratação não foi acertado o valor da produção; que quando chegou na Fazenda o serviço era de encoivaramento e não de cata de raiz; que o serviço de encoivaramento consiste em pegar troncos e galhos grossos e compridos, além de ter que usar o facão para destocar os troncos da terra; que o trabalho de encoivaramento é bem mais trabalhoso que a cata de raiz; que os trabalhadores viram que não iriam tirar nem R$ 5,00 reais a diária, pelo preço oferecido pelo hectare; que a Fazenda não concordou em pagar o valor pedido pelos trabalhadores pelo serviço de encoivaramento; que só dava para fazer o serviço por R$ 60,00 o hectare, enquanto a Fazenda só concordou em pagar R$ 45,00; que sem ter havido um acerto chegou o dia da fiscalização; que na contratação, Renato disse que o serviço era de cata de raiz e após terminar este serviço, os trabalhadores iriam para a capina do algodão; que não foi dito aos trabalhadores o dia do fim do contrato ou quando seria o fim dos serviços contratados; que ao chegar no escritório de Renato, os trabalhadores entregaram as carteiras de trabalho e cada um assinou sete folhas de papel; que ninguém esclareceu sobre o que estava escrito nos papéis; que não dava tempo  para ler os papéis se os trabalhadores quisessem, pois tudo era rápido; que não recebeu nenhuma cópia dos papéis que assinou; (....) que a carteira de trabalho só foi devolvida com a presença da fiscalização do trabalho”(grifamos) – fls. 24/25, trabalhador Edinei Elísio Gama.

“que começou a trabalhar na Fazenda investigada no final de 2001, não se recordando a data; que trabalhou direto até a eleição do ano passado; que interrompeu o serviço para ir a sua terra, Tucano,  isto em outubro de 2006; que em janeiro deste ano (2007) e trabalhou até a retirada dos trabalhadores pela fiscalização; que na Fazenda trabalhava em todo tipo de serviço, como desbroto de café, colheita do café, capina do algodão, cata de raízes, capina de café, capina de soja, roçar canal de pivot; que antigamente chegou a fazer a colheita do algodão, mas atualmente tudo é feito pela máquina; que não tinha dia nem hora para trabalhar, havendo dia que pegava as 6h00 e largava as 18h00; que no domingo ás vezes trabalhava pela manhã; que não sabia que sua carteira estava retida no escritório de Renato; (....) que agora na fiscalização tomou conhecimento que a Fazenda só fichou sua carteira nos últimos dois anos; que soube também que de 8 em 8 meses a Fazenda dava baixa na sua CTPS; que de dois anos para cá a Empresa passou a lhe ar uns papéis para botar o dedo; que ninguém lhe disse o que dizia os papéis” (destaque nosso). -trabalhador José Dantas de Andrade, fls. 26/27.

“Que já trabalhou outras vezes nesta Fazenda Campo Aberto; que foi contratado por produção, que foi combinado R$ 33,00 por hectare amarrado por produção; que foi contratado por intermédio de Renato; que assinou o contrato de trabalho no escritório de Renato; que o contrato não tinha nada escrito a mão; que os espaços em branco estavam vazios; que foi contratado para trabalhar na fazenda; não sabe o tempo de trabalho até a rescisão; que a CTPS foi entregue ao escritório de Renato no dia da admissão; que esta ainda não lhe foi devolvida; (.....) que no escritório de Renato, a pessoa que o atendeu, pediu pressa na assinatura do contrato, pedindo, inclusive, que apusesse sua digital para ser mais rápido; que foi contratado com outros 32 trabalhadores”. (fl. 477 – trabalhador João Adalberto da Silva).

O próprio Renato, contratado pelas fazendas para arregimentar ou intermediar a contratação de mão-de-obra, confessa às fls. 443/445 que o empregador está à vontade para alterar livremente as datas nas quais se dá o término do dito “contrato temporário”, ou seja, a duração do contrato nada tem de determinada. Asseverou no depoimento à fiscalização que:


Como cristalinamente demonstrado, diante dessa orquestração que se montou para levar a cabo projeto patronal ilicito e imoral, de redução de custos com pessoal a cifra de milhões (supressão de aviso prévio,  40% do FGTS, 1/12 de férias + 1/3 e natalinas), em contrapartida de macrolesões generalizadas aos trabalhadores rurais da região, a Justiça do Trabalho precisa se debruçar sobre esta vil realidade e impor aos produtores rurais um mínimo de decência na contratação e respeito à dignidade dos trabalhadores.

I.2. SUPRESSÃO DA LIBERDADE DOS TRABALHADORES DA FAZENDA.

Durante a Fiscalização ficou evidenciado que os trabalhadores eram privados do seu direito de ir e vir, uma vez que só podiam sair da Fazenda uma vez nos primeiros dias do mês seguinte ao trabalhado, para passarem 3 dias em casa.

A supressão da liberdade ocorria, também, nos casos de rescisão do contrato de trabalho, caso em que o trabalhador teria que ficar até 6 dias retido na Fazenda, aguardando transporte (ônibus)  para a cidade de LEM, que sai apenas no sábado.

Observe, Excelência, os depoimentos descrevendo um quadro típico de supressão do status libertatis  dos trabalhadores: 


A partir desse flagrante de supressão do direito de ir e vir, concluíram os

Auditores Fiscais do Trabalho o seguinte:

“Os trabalhadores não podiam exercitar livremente sua liberdade de ir e vir, conforme verificado na ação fiscal. Embora a fazenda dispusesse de ônibus, caminhões e outros veículos, esses não eram disponibilizados para os trabalhadores em questão, a não ser uma vez a cada mês, no sábado posterior ao dia 5 de cada mês. Destaque-se que, ainda que manifestassem o desejo de deixar a fazenda, os obreiros tinham que aguardar até que, conforme o arbítrio do empregador, fosse disponibilizado o transporte até a cidade de Luis Eduardo Magalhães – BA, centro urbano mais próximo da fazenda Campo Aberto. Mencione-se o isolamento geográfico da fazenda, decorrente da distância de cerca de 100km do centro urbano mais próximo,  de o local não ser servido por transporte público e regular, alem da precariedade das condições de conservação das estradas de acesso às fazendas.”

Como visto, além de todo quadro de degradação no que atine às exigências no campo da saúde do trabalhador, toda sorte de fraudes na contratação e no curso da contratualidade, com graves lesões aos trabalhadores, ainda presente, no caso, situação de negação do sagrado direito à liberdade.

Diante desta afronta ao ordenamento jurídico, o Ministério Público do Trabalho, no desiderato de orientar os Sindicatos dos Trabalhadores, quanto a esta forma de gozo concentrado do repouso semanal remunerado, expediu a todas as entidades da Região, RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos (fls. 44/49):

Sr. Presidente:



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO tomou conhecimento através da Representação em epígrafe, que a Convenção Coletiva de Trabalho 2006/2007, contém no Parágrafo Único da Cláusula Nona, a seguinte redação:

“Parágrafo Único: Fica permitido o acúmulo de folgas para serem gozadas de forma conjunta dentro do mesmo mês”.



A um primeiro exame, de plano, constatou este Membro do Ministério Público do Trabalho, tratar-se de previsão ilegal e com indisfarçável carga de lesividade aos trabalhadores.



Explico, atentando para dois aspectos:



1.Não leva em consideração o tempo de deslocamento, que em alguns casos pode importar em mais de um dia, a depender do estado das estradas e disponibilidade de transporte, tendo em conta haver fazendas na região, cuja distância da cidade mais próxima é superior a 200 (duzentos) quilômetros.



2.Não leva em consideração o aspecto da autorização individual do empregado, posto que por força de previsão em uma CCT, não é lícito nem razoável que o empregado, contra a própria vontade e conveniência, tenha que permanecer um mês inteiro, literalmente “aprisionado” numa fazenda, a 100/200 quilômetros da cidade mais próxima, até porque, muitos trabalhadores são provenientes de povoados ou cidades relativamente próximas ao local de trabalho, a exemplo de trabalhadores com residência em Riachão das Neves, Luiz Eduardo Magalhães ou Barreiras, em relação às propriedades situadas na Região respectivamente próxima. A estes laboristas, provavelmente, interessará o gozo regular do repouso semanalmente, no aconchego da família, incumbindo à fazenda, no caso, disponibilizar, gratuitamente, transporte de ida e volta, até a cidade mais próxima, servida por transporte público regular.



Portanto, da forma posta, o Parágrafo Único da Cláusula Nona é francamente lesivo aos trabalhadores, eis que não estabelece critérios precisos e legais à concentração do RSR no final do mês, deixando o empregado à mercê de maus-empregadores, os quais, além de desconsiderar o tempo de deslocamento, reduzem o repouso, deliberadamente, para apenas 03 (três) dias, ao passo que o mês possui 4,2857 semanas.



Não pode, pois, a entidade que tem a missão constitucional de defender os trabalhadores (art. 8º da CF), coonestar, ser conivente ou fechar os olhos à ocorrência de tais procedimentos.



Por outro lado, patente se mostra a ilicitude da referida previsão, eis que atropela o direito de opção do empregado, em inadmissível maltrato ao sagrado Direito à Liberdade – direito de ir e vir,  consagrado em todas as constituições democráticas do mundo atual (art. 5º, caput, II, XV, XLI e LXVIII da CF/88).  



Vale registrar que a disponibilidade para as partes convencionarem, em se tratando de relações de trabalho, encontra limites nas “disposições de proteção ao trabalho”, consoante prevê o art. 444 Consolidado, in verbis:

“Art.444. As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de  livre estipulação das partes interessadas em tudo que não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autoridades competentes” (negrito nosso).



Acresça-se que o direito de ir e vir do empregado, não somente está respaldado na Constituição Federal, CPB-149, mas também em normas internacionais das quais o Brasil é signatário (Convenções da OIT de nº 29 (Decreto nº 41.721/1957), e 105 (Decreto nº 58.822/1966), a Convenção sobre Escravatura de 1926 (Decreto nº 58.563/1966), e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica – Decreto nº 678/1992).



Portanto, entendo possível a flexibilização cogitada pela norma coletiva em comento, desde que, de forma minudente, por se tratar do status libertatis do trabalhador, paute-se por parâmetros que guardem sintonia com o ordenamento jurídico pátrio, de modo a não se constituir em mais uma ferramenta patronal à super-exploração dos empregados, suprimindo-lhes direitos históricos, como é o caso do Repouso Semanal Remunerado.



Contudo, considerando que a norma coletiva vigente se expirará no próximo dia 30 de maio. Considerando, ainda, ter havido gestão pessoal deste Membro do Ministério Público junto à direção sindical obreira e, na ocasião, houve por parte desta pleno entendimento quanto ao caráter lesivo e ilegal da referida Cláusula, entendo ser suficiente ao equacionamento da questão, a expedição de RECOMENDAÇÃO à Entidade Sindical, no sentido de que, quando da data-base que se aproxima (1º de junho de 2007), a flexibilização pretendida observe as seguintes balizas:

1.Assegurar a todos os trabalhadores o gozo do repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos ( art. 7º, XV da CF e art. 1º da Lei nº 605/1949), permitindo-se a sua fruição, mediante concentração por cinco dias/mês contínuos (4,2857 dias + deslocamento), mediante prévia e expressa opção do trabalhador, observada a prescrição do Enunciado n.146 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho.


1.1.Garantir aos trabalhadores, gratuitamente, transporte de ida e volta do repouso concentrado, até a cidade mais próxima, onde haja transporte público regular intermunicipal.


1.2. O repouso semanal mediante concentração deverá recair em período que compreenda obrigatoriamente um sábado e domingo.


1.3.O repouso semanal concentrado poderá ter duração superior a 05 (cinco) dias, na hipótese de compensação de eventuais feriados trabalhados, mediante negociação coletiva, observada a prescrição do Enunciado n. 146 do C. TST.


1.4.Assegurar aos trabalhadores que optem pelo gozo do repouso semanal remunerado aos domingos, o transporte gratuito   até a cidade mais próxima, servida de transporte público regular intermunicipal, saindo o veículo  às 13h00 do sábado, com retorno às 17h00 do domingo, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado, a exemplo da quebra do transporte  e chuvas torrenciais.



Dessa forma, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO expede a presente RECOMENDAÇÃO, nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93, para que a Entidade Sindical presidida por V.Sª. passe a observar, na próxima data-base e nas subseqüentes, os delineamentos acima descritos, sob pena de serem tomadas as medidas judiciais cabíveis pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.





Com atenção,

PAULO GERMANO COSTA DE ARRUDA Ministério Público do Trabalho

SÍNTESE DO QUADRO FÁTICO



Como se vê pelas dezenas de Autos de Infração acima referidos, todos  anexos, as condições de trabalho na Fazenda Demandada, em relação aos ditos “trabalhadores temporários”, eram e, provavelmente, ainda são as mais precárias possíveis.  



Trata-se de labor desenvolvido a céu aberto, sem que sejam fornecidas as condições mínimas de resguardo à saúde e segurança dos trabalhadores, sujeitos à intempéries, acidentes  e à aquisição de doenças tropicais das mais diversas.



O relato dos Agentes de Fiscalização revela que a empresa descumpre, à evidência e escancaradamente, a legislação trabalhista e a Constituição Federal.



Muito mais do que o "mero" descumprimento da legislação trabalhista, e o completo desprezo pelo ser humano.



Ante esse quadro preocupante de desrespeito aos mais elementares direitos do homem-trabalhador, somada à indiferença do tomador de serviços em relação à dignidade da pessoa humana, aos Poderes Constituídos e ao Ordenamento Jurídico deste País, imperativo se mostra o ajuizamento da presente postulação.

II - DO DIREITO



A apuração dos fatos, acima relatados e devidamente comprovados com a documentação em anexo, evidencia, de forma cabal e indiscutível, a ilegalidade perpetrada pelos Réus, consistente no descumprimento reiterado de preceitos legais e mesmo constitucionais.



A Constituição Federal assegura aos trabalhadores a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (art. 7º, XXII), condições benéficas ao desempenho do trabalho, todas inobservadas pelos Demandados, como se viu.



O legislador ordinário (CLT) procurou privilegiar o direito dos trabalhadores a um meio ambiente de trabalho saudável e com um mínimo possível de riscos à sua saúde, fazendo inserir na legislação consolidada todo um Capítulo (V), onde se vê normas de proteção que lhes dêem condições de trabalho também com um mínimo de dignidade. Além da vasta legislação protecionista da saúde e da segurança do trabalhador, são minuciosas as disposições insertas nas diversas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho.



O objetivo do lucro não pode ser alcançado com o atropelo desse regramento mínimo de proteção à pessoa do trabalhador, sem que se lhe dê garantia de condições mínimas de habitabilidade, higiene e segurança, assegurando um meio ambiente de trabalho saudável e com um mínimo de nocividade possível.



Há que se incutir, no empregador, uma nova mentalidade, aquela assinalada por Amauri Mascaro Nascimento:

“As empresas têm uma finalidade social que as obriga a cumprir determinados objetivos, voltados para a sua total realização, que não se limita aos objetivos econômicos. Na sua organização, devem estar presentes os meios destinados a esses objetivos, dentre os quais uma estrutura adequada para zelar pela segurança e higiene dos seus empregados”

(Curso de Direito do Trabalho”, 10ª edição, São Paulo, Saraiva, 1992, p. 532, grifou-se)



A saúde do trabalhador é premissa indispensável e inarredável à efetivação dos demais direitos referentes à vida, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.



O comportamento dos Demandados (doloso ou culposo, pouco importa) mais que se constituir em atentado à ordem jurídica, é ofensivo a mais elementar noção de direitos humanos.



A ocorrência da lesão coletiva de direitos indisponíveis dos trabalhadores, assegurados pela Constituição Federal, propicia e autoriza a propositura da presente Ação Civil Pública.

II.1 - DA GRAVIDADE DOS FATOS



Os Relatórios das Fiscalizações aliados aos Autos de Infração lavrados e depoimentos colhidos na Fazenda pela Polícia Federal MPF e MPT, evidenciam três coisas fundamentais. 



Primeiro: a situação intolerável de se permitir a absurda exploração do trabalho de seres humanos, que propiciam lucro à Reclamada, violando, nessa ânsia, o mais elementar direito de qualquer trabalhador, que é o de ser retribuído pela força de trabalho despendida.



Segundo: a igualmente inaceitável constatação de situações de inaceitável degradação do trabalho, com a agravante da supressão do direito de ir e vir. Aqui, resta maltratado o bem maior do ser humano que é a sua liberdade. 



Terceiro: a exploração (comissiva ou omissiva, pois pouco importa que o empregador conhecesse ou desconhecesse a real situação dos trabalhadores que labutavam em sua Fazenda) do trabalho humano nas inaceitáveis condições de habitação, higiene e alimentação, que tem se revelado ser preocupação de políticos, parlamentares, de instituições governamentais, não governamentais etc. 



É preocupação, enfim, de toda a sociedade civil, que se vê impotente para fazer cessar tanto desrespeito ao ser humano e que se materializa, de forma bastante concreta, em reportagens publicadas em jornais de grande circulação nacional, em revistas e em matérias divulgadas pela televisão brasileira e mesmo estrangeira.



Titulares de empresas como a Demandada precisam compreender — ainda que o Judiciário venha a impor tal “compreensão” — que a sociedade, que o Ministério Público deve representar e ser o porta-voz, está farta de tanto desrespeito e violência contra o ser humano.



A sociedade não tolera mais a ganância desmedida, cujos atos acabam por lesar a toda coletividade.



A sociedade não suporta mais ver seres humanos sendo retirados daquilo que mais têm de precioso: uma parte de suas próprias vidas.



É preciso puní-los. E exemplarmente. 



No campo do Direito do Trabalho, o mínimo que se pode esperar é que se façam cessar tais condutas e que a ordem jurídica seja, minimamente, recomposta.



Esses os motivos pelos quais o Parquet requer a condenação dos Réus ao pagamento de indenização como reparação genérica da lesão causada aos trabalhadores e à ordem jurídica, sem que isso obste, por qualquer forma, a reparação individual que cada qual poderá buscar junto ao Judiciário, de seus haveres trabalhistas, tudo na forma dos arts. 3º e 13, da Lei 7.347/85, reversível ao FAT, instituído pela Lei nº 7.998/90.



Sabe-se que a punição criminal dos prepostos e de seus empregadores, que praticam ou permitem que se pratique tais ilícitos penais no interior de suas Fazendas, tem se revelado dificílimo de se conseguir, seja pela falta de vigor da lei penal e pelos inúmeros benefícios que ela garante ao cidadão, seja pelos dribles tortuosos que podem ser dados ao longo do caminho do processo penal.



O que se tem visto - e fartamente noticiado - é simplesmente a impunidade de tais proprietários de terra.



O Ministério Público do Trabalho, sensível a esse clamor da sociedade, apela ao Poder Judiciário Trabalhista para que, com lastro nos arts. 3º (“A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro...”) e 13 (“Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido ...”) da Lei Federal nº 7.347/85 e nos dispositivos legais acima transcritos, condene os Réus ao pagamento da indenização abaixo postulada, senão para extinguir mas pelo menos para tentar dissuadir, pela sanção patrimonial, tais condutas do seio do meio rural nos Estados da Federação.

II.2 - DA LESÃO À COLETIVIDADE E DA REPARAÇÃO DO DANO COLETIVO



É inegável que a conduta adotada pelos Réus causou, e causa, lesão aos interesses difusos de toda a coletividade de trabalhadores, uma vez que propicia a negação dos direitos trabalhistas aos atuais trabalhadores, flagrados trabalhando nas condições apontadas pela fiscalização, bem como a toda a categoria de trabalhadores que, no futuro, possa vir a laborar na fazenda, ora requerida.



Há também de se levar em conta a afronta ao próprio ordenamento jurídico, que, erigido pelo legislador como caminho seguro para se atingir o bem comum, é flagrantemente aviltado pelos proprietários rurais e pelos intermediadores de mão-de-obra, que visando a obtenção de lucro favorecem a inobservância dos ditames constitucionais atinentes às normas mínimas de proteção ao trabalhador.



Como tais lesões amoldam-se na definição do artigo 81, incisos I e II, da Lei n. 8.078/90, cabe ao Ministério Público, com espeque nos artigos 1º, caput, e inciso IV e 3º da Lei n. 7.347/85, propor a medida judicial necessária à reparação do dano e à sustação da prática.



A violação à dignidade dos trabalhadores não pode ficar impune.



As propriedades — como demonstrado pelo histórico acima — vêm sendo utilizadas já ao longo dos anos como meio de enriquecimento de poucos à custa do suor, do trabalho e mesmo da vida de seres humanos.



Nesse passo, afigura-se cabível a reparação à coletividade dos trabalhadores, não só pelos danos causados, mas, igualmente, para desestimular tais atos.

II.3 – DOUTRINA



As lições doutrinárias indicam que a sociedade é sim titular de um patrimônio moral que pode ser abalado por atos contrários à lei e a um mínimo de ética que deve presidir as relações sociais.



Modernamente, admite-se a possibilidade de reparação de danos que tenham a potencialidade de lesar toda a coletividade. Leia-se, a propósito, a lição de ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS:

“Não somente a dor psíquica  pode gerar danos morais; devemos ainda considerar que o tratamento transindividual aos chamados interesses difusos e coletivos origina-se justamente da importância destes interesses e da necessidade de uma efetiva tutela jurídica. Ora, tal importância somente reforça a necessidade de aceitação do dano moral coletivo, já que a dor psíquica que alicerçou a teoria do dano moral individual acaba cedendo lugar, no caso do dano moral coletivo, a um sentimento de desapreço e de perda de valores essenciais que afetam negativamente toda uma coletividade. (...) Assim, é preciso sempre enfatizar o imenso dano moral coletivo causado pelas agressões aos interesses transindividuais afeta-se a boa imagem da proteção legal a estes direitos e afeta-se a tranqüilidade do cidadão, que se vê em verdadeira selva, onde a lei do mais forte impera. 

Tal intranqüilidade e sentimento de desapreço gerado pelos danos coletivos, justamente por serem indivisíveis, acarretam lesão moral que também deve ser reparada coletivamente. Ou será que alguém duvida que o cidadão brasileiro, a cada notícia de lesão a seus direitos, não se vê desprestigiado e ofendido no seu sentimento de pertencer a uma comunidade séria, onde as leis são cumpridas?  

(...)

A reparação moral deve se utilizar dos mesmos instrumentos da reparação material, já que os pressupostos (dano e nexo causal) são os mesmos. A destinação de eventual indenização deve ser o Fundo Federal de Direitos Difusos, que será responsável pela utilização do montante para a efetiva reparação deste patrimônio moral lesado. Com isso, vê-se que a coletividade é passível de ser indenizada pelo abalo moral, o qual, por sua vez, não necessita ser a dor subjetiva ou estado anímico negativo, que caracterizariam o dano moral na pessoa física...” 

(In “A Ação Civil Pública e o Dano Moral Coletivo”)



CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO leciona que a sociedade pode ser abalada, como um todo, quando os seus valores são agredidos:

“(...) assim como cada indivíduo tem sua carga de valores, também a comunidade, por ser um conjunto de indivíduos, tem uma dimensão ética. Mas é essencial que se assevere que a citada amplificação desatrela os valores coletivos das pessoas integrantes da comunidade quando individualmente consideradas.

Os valores coletivos, pois, dizem respeito à comunidade como um todo, independentemente de suas partes. Trata-se, destarte, de valores do corpo, valores esses que não se confundem com o de cada pessoa, de cada célula, de cada elemento da coletividade. Tais valores têm um caráter nitidamente indivisível.

(...) o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerada, foi agredido de uma maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico...Como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova de culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação...”. 

(“Do Dano Moral Coletivo no Atual Contexto Jurídico Brasileiro”, in Revista Direito do Consumidor, nº 12, out/dez/ 1994)



O mesmo autor destaca, ainda, a necessidade de fortalecimento, no direito brasileiro, do espírito coletivo, afirmando que a Ação Civil Pública, neste particular, atua como “poderoso instrumento de superação do individualismo (...)”.



A doutrina já é farta sobre o assunto.



Subsídios doutrinários ainda podem ser colhidos em Dano Moral Individual y Colectivo: medio ambiente, consumidor y dañosidade colectiva (Gabriel A. Stiglitz), Responsabilidade por dano não-patrimonial a interesse difuso: dano moral coletivo (Luis Gustavo Grandinetti Castanho de Carvalho), Responsabilidad por Daños Colectivos (Maria Fabiana Compiani), Reparação do Dano Moral (Limongi França, Revista dos Tribunais, v. 631/98), Os Danos Extrapatrimoniais (Sergio Severo), A Reparação dos Danos Morais (Artur Oscar de Oliveira Deda), Dano Moral (Yussef Said Cahali), Ação Civil Pública: comentários por artigo (José dos Santos Carvalho Filho), A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo (Hugo Nigro Mazzilli), Ação Civil Pública (Pedro da Silva Dinamarco), dentre inúmeros outras obras.

II.4 - JURISPRUDÊNCIA 



A matéria já nem mais se constitui em novidade no foro trabalhista.



Em ACP movida pelo MPT, a MM. 1ª Vara do Trabalho de Magé/RJ, em sentença datada de 16/FEV/2000, 09h:35m, acolheu pedidos do Parquet considerando ilícita a intermedição de mão-de-obra realizada por Cooperativa de Trabalho.  Além disso, condenou a Cooperativa ao pagamento de indenização por dano moral coletivo no valor de R$ 300 MIL REAIS: 

“A copiosa prova trazida aos autos evidenciou, de forma cabal e incontestável, que a ré foi constituída e funciona como mera fornecedora de mão-de-obra para empresas de engenharia e consultoria.

Os depoimentos prestados pelos sócios fundadores da ré perante o Ministério Público do Trabalho e, em especial, o depoimento prestado em Juízo por seu Presidente Sr. Fernando Pires Camargo (termo às fls. 991/995) tornam claro que a cooperativa foi criada por iniciativa dos sócios da empresa GEÓLOGOS CONSULTORES LTDA, Srs. Gualter Pupo, Octavio Villas Boas Machado Filho e o depoente.

Os demais signatários da ata de fundação da ré (...) são, em sua quase totalidade, ex-empregados da GEÓLOGOS, muitos dos quais sem qualquer qualificação profissional relacionada à atividade de engenharia e consultoria, tais como secretárias e office boys. 

Os depoimentos prestados pelos pretensos fundadores da cooperativa perante o Ministério Público do Trabalho (cópias às fls. 140/155 dos autos) demonstram que jamais houve qualquer reunião para criação da cooperativa - fato este confessado pelo Presidente da ré em Juízo -  que os empregados da GEÓLOGOS foram compelidos a assinar a ata de fundação, sob ameaça de perda de emprego. 

(...)

Diante do exposto, declara-se a procedência do pedido, para determinar à ré que se abstenha de fornecer mão de obra de associados para quaisquer tomadores, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 100,00 por trabalhador, reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

ISTO POSTO

Esta Vara do Trabalho de Magé julga PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para, nos termos da fundamentação, condenar a ré a:

I - abster-se de fornecer mão-de-obra de associados para quaisquer tomadores, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais) por trabalhador atingido, reversível ao Fundo de Amparo ao Trablhador - FAT.

II - pagar indenização no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador.

(...)

SILVIA REGINA BARROS DA CUNHA

Juíza Substituta"

(ACPU nº 126/00, Autor: Ministério Público do Trabalho, Ré: GEOCOOP, VT Magé/RJ)



A 3ª Vara do Trabalho do Trabalho de João Pessoa/PB, ao julgar o Processo nº 01741/2003, condenou a COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS pagar dano moral coletivo, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), por utilizar trabalhadores através de empresas interpostas, via terceirização ilícita. No dispositivo sentencial constam as seguintes obrigações (decisão anexa a esta inicial):




Por sua vez, a 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa/PB, no Processo nº 00472/2004 (decisão anexa a esta inicial) condenou o BANCO BRADESCO S/A  a pagar dano moral coletivo, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), por ter incorrido em despedida discriminatória de empregado acometido de enfermidade.



Em decisão histórica, a 2ª Vara do Trabalho de Petrópolis/RJ, no Processo nº 00679/2004 condenou a TELEBASE LTDA e a TELEMAR NORTE LESTE S.A a pagarem dano moral coletivo, no valor de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), por impor aos trabalhadores condições degradantes de trabalho, além de suprimir-lhes a liberdade (decisão anexa).



Finalmente, numa categórica decisão, reconhecendo a responsabilidade da Siderúrgica em relação à terceirização na cadeia produtiva do ferrogusa, quanto ao insumo carvão mineral, 7ª Vara do Trabalho de Belém/PA, no Processo nº 1309/2004 (decisão anexa a esta inicial), condenou a COSIPAR – COMPANHIA SIDERÚRGICA DO PARÁ,  a pagar dano indenização por dano moral coletivo, no valor de R$ 2.620.659,30 (dois milhões, seiscentos e vinte reais, seiscentos e cinqüenta e nove reais e trinta centavos), por submissão dos trabalhadores a condições degradantes.

Os Tribunais Regionais, nessa mesma linha, vêm mantendo as condenações de 1ª Instância quanto às indenizações por dano moral coletivo. 



No âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho, as decisões de 1º grau em sendo confirmadas,  cirstalizando remansosa  e pacífica jurisprudência de norte a sul do País, como se vê abaixo.



O TRT/21ª Região já teve a oportunidade de, acolhendo RO do MPT,  condenar empresa à obrigação de não fazer (abster-se de terceirizar atividade-fim), além de impor o pagamento de indenização como reparação genérica pelo dano causado à coletividade de trabalhadores e à sociedade no importe de 100.000 UFIR (R$ 106.410,00), reversível ao FAT:

EMENTA  — AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. EMPRESA PÚBLICA. SERVIÇOS DE PROCESSAMENTOS DE DADOS E CORRELATOS. ATIVIDADE-FIM. CARACTERIZAÇÃO. ILEGALIDADE DOS CONTRATOS FIRMADOS. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE. É indiscutível nos dias de hoje que o serviço de processamento de dados e correlatos prestados em instituição financeira constitui-se em atividade-fim da empresa estando ligado finalisticamente ao seu objeto. Acresça-se a isso o fato da prova nos autos de que os empregados terceirizados realizam os serviços no próprio recinto da tomadora de serviços sob sua orientação e subordinação fazendo com que se dê preferência ao que ocorre na prática em relação ao que emerge de documentos ou contratos significado próprio do princípio da primazia da realidade. Recurso parcialmente provido.

DECISÃO — Acordam os Juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região por unanimidade conhecer do recurso. mérito: por maioria pelo voto de desempate da Exmª Srª Juíza Presidente dar provimento parcial ao recurso para declarar nulos em razão de terceirização os contratos firmados pelas empresas rés e condenar a Caixa Econômica Federal: a) providenciar no prazo de 01 (um) ano o desligamento dos empregados terceirizados nos serviços de processamento de dados e correlatos decorrente dos contratos firmados com Tecnocoop Informática - Cooperativa de Trabalho de Assistência Técnica a Equipamentos de Processamentos de Dados Ltda. e com a Apta - Empreendimentos e Serviços Ltda.; b) abster-se de utilizar a mão-de-obra de empregados nas atividades de processamentos de dados e correlatos intermediados pela Tecnocoop Informática - Cooperativa de Trabalho de Assistência Técnica a Equipamentos de Processamento de Dados Ltda. e pela Apta - Empreendimentos e Serviços Ltda. e por qualquer outra empresa seja pública ou privada; c) ao pagamento de indenização como reparação genérica (art. 13 da lei nº 7.347/85) no valor de 100.000 (cem mil) UFIR reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. Fixa-se a multa diária de 1.000 (um mil) UFIR endereçada à ré Caixa Econômica Federal - CEF por cada empregado em caso de descumprimento das obrigações de fazer e não fazer se mantida a situação irregular após o prazo previsto para o desligamento dos empregados terceirizados nos serviços de processamento de dados e correlatos. Condena-se ainda a Caixa Econômica Federal - CEF no pagamento das custas processuais estas no importe de R$ 2.000 00 (dois mil reais) calculadas sobre o valor que foi atribuído à causa; contra os votos dos juízes José Vasconcelos da Rocha e Carlos Newton de Souza Pinto que lhe negavam provimento. 

(TRT 21ª RO 2624, 1999, Acórdão nº 32.746, Rel. Juíza Maria de Lourdes Alves Leite, julgado em 09.05.2000, DJE/RN: 01.09.2000)



Na 12ª Região, o TRT condenou empresa que, em procedimento espúrio, se utilizava de documentos previamente assinados em branco por seus empregados, impondo o pagamento de 3.000 UFIR: 

“DANO MORAL. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

O senso comum indica má-fé e intenção de obter vantagem ilícita às custas de quem lhe prestou serviços, quando flagrados em poder da empresa-ré documentos assinados em branco, entre eles recibos de salário mensal e termos de rescisão contratual, restando caracterizado o dano moral, difuso ou coletivo, a que se refere a Lei nº 7.346/85.

 (...)Os documentos em branco estão juntados às fls. 25/50. Há entre eles recibos de salário mensal e termos de rescisão.

É necessário ressaltar que as únicas empregadas a propor ação trabalhista contra a recorrido foram Terezinha Aparecida Damaceno (documentos de fl. 78 e seguintes) e Claudete Pires da Silva (documentos de fl. 82 e seguintes). Ambas as empregadas tiveram seus contratos extintos ainda antes da autuação do MTb, que resultou na descoberta dos documentos assinados em branco. Dentre os documentos assinados em branco não havia nenhum com assinaturas das empregadas que ajuizaram as reclamações trabalhistas, o que me leva a pensar que o assunto não foi ventilado nas referidas ações porque a reprovada prática ainda não havia se desencadeado. Não é difícil chegar à conclusão de que a recorrida resolver recolher documentos assinados em branco só após o ajuizamento das ações trabalhistas acima referidas, justamente para evitar futuras contendas, ou melhor, nelas se defender.

Penso, pois, que o ato praticado pela recorrida não decorreu da ingenuidade de um administrador de pessoal ou do inocente propósito do empregador organizar-se melhor. O senso comum está a indicar má-fé e intenção de obter vantagem ilícita às custas de quem lhe prestou serviços. Se assim não fosse, por que os termos de rescisão de contrato assinados em branco?

O dano moral, difuso ou coletivo, a que se refere a Lei nº 7.347/85, está perfeitamente caracterizado nos presentes autos, sendo perfeitamente aplicável a referida norma, o que impõe o acolhimento do pedido de aplicação da multa (sic) sugerida pelo Ministério Público do Trabalho. 

(...)

Acordam os Juízes da 1ª  Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, por unanimidade de votos, conhecer do recurso. No mérito, por maioria de votos, vencidos os Exmos. Juiz Revisor e Roberto Luiz Guglielmetto, dar-lhe provimento para acrescer à condenação o pagamento de indenização, reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador, equivalente a 3.000,00 (três mil) UFIRs.

(1ª T 9563/98, TRT/SC/RO-V 931/98, Rel. Juiz Gilmar Cavalheri – julgado em 22.09.98)



A utilização do Poder Judiciário Trabalhista como órgão meramente homologador de rescisões contratuais já mereceu a reprimenda do TRT/8ª REGIÃO que manteve a condenação de 1º grau à Estatal COHAB ao pagamento de indenização por dano moral causado à coletividade no valor de R$ 150 MIL REAIS:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS DIFUSOS E COLETIVOS. Confirma-se a r. sentença que, apreciando a presente Ação Civil Pública, determinou à ré o cumprimento de obrigações de não fazer, no sentido de que se abstenha de promover lides simuladas, visando que acordos sejam homologados; se abstenha de exigir, coagir, induzir que seus atuais empregados ou já dispensados, reclamem nesta Justiça para firmar acordos vis, e ainda condenou-a a pagar uma indenização por danos difusos e coletivos causados aos obreiros. O ajuizamento de lides simuladas objetivando firmar acordos a preço vil ficou plenamente configurado em diversas demandas trabalhistas, como constatado pelos Juízes Titulares de Vara e Substitutos, sobretudo por evidências incomuns, como a propositura de ações onde os reclamantes, leigos em questões jurídicas, suscitaram matéria de direito sem a assistência de advogado e apresentaram planilha de cálculo, sendo ato contínuo submetida ao Juízo proposta de acordo, o que demonstra a utilização desta Justiça Especializada como mero Órgão homologador de acordos judiciais e confirma as irregularidades mencionadas pelo Parquet Trabalhista, irregularidades essas que têm como agravante o fato de terem sido perpetradas por um ente público da administração indireta estadual, regido por princípios elencados no art. 37, caput, da CF/88, destacando-se aqui o da “moralidade”. Configurados, também, os requisitos que tornam efetivo o direito à indenização por dano, bem como o valor fixado em 1º grau de jurisdição, que não é excessivo, considerando a gravidade dos fatos apurados e comprovados nos autos e o efeito coletivo produzido”

(Ac. 02050-2002-007-08-00-2, 2ª T/RO 3081/2003, Rel. Juiz Marcus Augusto Losada Maia, julgado em 25.08.2003)



O TRT/8ª REGIÃO para muito além de vir dando acolhida a pedidos de dano moral coletivo, especificamente nos casos de trabalho escravo/degradante vem se posicionando de maneira firme e decidida no combate a essas práticas repulsivas de exploração de seres humanos.



Assim ocorreu a decisão proferida no processo TRT-RO-5309/2002, cujo Relator foi o Juiz LUIS JOSÉ DE JESUS RIBEIRO, confirmando a decisão de 1º grau acima referida, no qual a Demandada era  a Lima Araújo Agropecuária Ltda:

DANO MORAL COLETIVO – POSSIBILIDADE – Uma vez configurado que a ré violou direito transindividual de ordem coletiva, infringindo normas de ordem pública que regem a saúde, segurança, higiene e meio ambiente do trabalho e do trabalhador, é devida a indenização por dano moral coletivo, pois tal atitude da ré abala o sentimento de dignidade, falta de apreço e consideração, tendo reflexos na coletividade e causando grandes prejuízos à sociedade.

(TRT/8ª Região, RO 5309/2002, Rel. Juiz Luis de José Jesus Ribeiro, j. 17.12.2002)



Em outra oportunidade, também em caso de trabalho escravo/degradante, o TRT/8ª REGIÃO (Juíza Relatora MARIA VALQUÍRIA NORAT COELHO) mais uma vez demonstrou sensibilidade para com o drama dos trabalhadores submetidos a condições degradantes e manteve a condenação da Fazenda Bandeirante ao pagamento de indenização a título de dano moral coletivo.

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANO À COLETIVIDADE - Para que o Poder Judiciário se justifique, diante da necessidade social da justiça célere e eficaz, é imprescindível que os próprios juízes sejam capazes de “crescer”, erguendo-se à altura dessas novas e prementes aspirações, que saibam, portanto, tornar-se eles mesmos protetores dos novos direitos “difusos”, “coletivos” e “fragmentados”, tão característicos e importantes da nossa civilização de massa, além dos tradicionais direitos individuais” (Mauro Cappelletti). Importa no dever de indenizar por dano causado à coletividade, o empregador que submete  trabalhadores à condição degradante de escravo”

(TRT 8ª - Acórdão nº 00276-2002-114-08-005, 1ª T/RO 861/2003, Rel. Juíza Maria Valquíria Norat Coelho, julgado em 01.04.2003)



Rechaçando a alegação sempre invocada por proprietários rurais de que tais trabalhadores não seriam empregados, mas sim “autônomos” ou que se trataria de “empreitada”, o Egrégio Oitavo Regional deixou muito bem esclarecido que...

“(...)

Com bem analisou e concluiu o Juízo a quo, a tese defendida pela reclamada de que os trabalhadores eram autônomos e prestavam serviços a título de empreitada é totalmente insubsistente. Destaco, para ilustração, parte da decisão recorrida:


“...vejo que os trabalhadores, que o réu qualifica como “autônomos”, realizavam “limpeza de roço e pasto”, fls. 37.

Ora, tais atividades não podem ser enquadradas como atividades próprias de trabalhador autônomo, que somente pode realizar trabalho eventual, com base na Teoria da Finalidade do Empreendimento.

O ramo de atividade do réu, logo, a finalidade do empreendimento, é afeto à exploração de atividade primária, ligada ao ramo de Fazendas para criação de gado.

Dessa simples verificação de identidade entre as atividade desenvolvida pelos trabalhadores, encontrados em situação irregular pela Equipe Móvel da DRT, e a atividade econômica do reclamado, constata-se que o trabalho está inserido na finalidade do empreendimento.

Com efeito, tenho que o indivíduo que exerce suas atividades dentro dos fins específicos do estabelecimento, deve ser considerado empregado, pois não  pode ser típico trabalhador eventual, ou autônomo, logo resta presente o caráter de continuidade. 

Uma das figuras que mais se aproxima da relação de emprego, é a prestação de caráter eventual, entretanto, os institutos não se confundem, pois apesar de existirem vários pressupostos caracterizadores da relação empregatícia, no trabalho eventual inexiste o caráter da continuidade”

(Acórdão nº 00276-2002-114-08-005, 1ª T/RO 861/2003, acima citado) 



Ainda em outra situação de trabalho escravo/degradante, o TRT/8ª REGIÃO, em processo cuja Relatora foi a Juíza FRANCISCA FORMIGOSA, mais uma vez manteve a condenação de 1º grau da Fazenda Palmar ao pagamento de indenização a título de dano moral coletivo:

“TRABALHO FORÇADO. CONFIGURAÇÃO. Os fatos devidamente comprovados nos autos, demonstram de maneira incontestável o descuido continuado do empregador com o meio ambiente do trabalho, afetando potencialmente todos os seus empregados, que, ao contrário do que alega a peça recursal, estavam impossibilitados do livre exercício do direito de IR e VIR, e o que é mais degradante, estavam submetidos à condição subumana como bem retratam as fotos e a fita VHS residentes nos autos. Está, assim, configurada a prática de dano coletivo”

(Ac. 00233-2002-114-08-00-X, TRT 8ª Região - 4ª T/RO 862/2003, Rel. Juíza Francisca Formigosa, julgado em 06.05.2003)



No corpo do Acórdão, avulta a censura do Poder Judiciário Trabalhista ao empregador que desrespeita a dignidade humana de seus trabalhadores:

“(...)

Convém ressaltar que constitui conduta altamente censurável, com todas as consequências jurídicas, inclusive aquelas de ordem penal que dela possam resultar, a transgressão por qualquer empresário do dever jurídico de respeitar a dignidade humana.

O acervo probatório, e aqui destaco a fita VHS apensada aos autos, demonstra que a Fazenda Palmar, de propriedade do Sr. José Humberto de Oliveira, mantinha os trabalhadores em estado de discriminação, de abandono à própria sorte, de verdadeira situação de escravos, sem direito as mínimas garantias básicas para uma sobrevivência digna, afinal eram trabalhadores que viviam no mato e, assim, estavam em situação bem semelhantes  a dos animais, passando de galho em galho à luz de um belo amanhecer, embalados pelos  mistérios que envolvem as nossas florestas e apenas isso.       

E nem se tente justificar esse procedimento pela ausência de relação de emprego, pois, como bem salientou o digno juízo sentenciante, nem mesmo ao seu rebanho o reclamado seria capaz de dispensar tratamento tão aviltante sob pena de comprometer o seu patrimônio, a sua sobrevivência.”

(trecho do Ac. 00233-2002-114-08-00-X, acima referido)



A vergonha, o embaraço, o constrangimento que os cidadãos minimamente decentes sentem diante de tais práticas por empregadores rurais também já foi expressa em Acórdão do TRT/8ª REGIÃO, de lavra da Juíza SUZY CAVALCANTE KOURY, mantendo mais uma condenação de fazendeiro ao pagamento de dano moral coletivo:

TRABALHO EM CONDIÇÕES SUBUMANAS. DANO MORAL COLETIVO PROVADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. Uma vez provadas as irregularidades constatadas pela Delegacia Regional do Trabalho e consubstanciadas em Autos de Infração aos quais é atribuída fé pública (art. 364 do CPC), como também pelo próprio depoimento da testemunha do recorrente, é devida indenização por dano moral coletivo, vez que a só notícia da existência de trabalho escravo ou em condições subumanas no Estado do Pará e no Brasil faz com que todos os cidadãos se envergonhem e sofram abalo moral, que deve ser reparado, com o principal objetivo de inibir condutas semelhantes. Recurso improvido.

(TRT/8ª Região - Ac. 1ª T/RO 4453/2003, Recorrente: Lázaro José Veloso (Fazenda São Luiz), Recorrido: MPT, Julgado em 30.09.2003)



É quase palpável a repulsa que o TRT/8ª REGIÃO demonstra acerca da exploração de seres humanos com o objetivo de baratear os custos do empreendimento econômico:

“(...) o trabalho escravo no século XXI avilta toda a coletividade, pois ignora toda a evolução da humanidade, sendo vedado pela Constituição Federal de 1988 em seu artigo 5º, inciso III.

De fato, a só notícia da existência de trabalho escravo no Estado do Pará e no Brasil faz com que todos os cidadãos se envergonhem e sofram abalo moral, que deve ser reparado, com o principal objetivo de inibir condutas semelhantes.

(...)

Aqui o que se busca é reparar o dano causado à coletividade pelo fato de o recorrente, em pleno Século XXI, manter trabalhadores em condições subumanas, enquanto que as multas administrativas cominadas encontram previsão legal e são devidas em razão do descumprimento de disposições não só da CLT, como também das Normas Regulamentares Rurais de Saúde, Higiene e Segurança (...).”

(trecho do Ac. 1ª T/RO 4453/2003, acima referido)



Mais recentemente, em dezembro de 2005, no RO-00611/2004, a 2ª Turma do 8º Regional, confirmou a Sentença  prolatada pela Vara do Trabalho de Redenção/PA, condenando o Senador da República pelo estado do Tocantins, Sr. João Batista de Jesus Ribeiro, a pagar R$ 760.000,00 a título de dano moral coletivo, por ter submetido a condição análoga à de escravo 38 trabalhadores (decisão anexa a esta inicial). A ementa foi assim vazada:




Em lapidar decisão (Proc. Nº 01535/2003), o TRT da 13ª condenou o BANCO ABN AMRO REAL a pagar R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) a título de dano moral coletivo, por ter discriminado um trabalhador, portador do vírus HIV.  



O nosso TRT da 5ª  Região, em decisão da lavra da Desembargadora Graça Boness, (ACP nº 533/2005) manteve decisão de 1º grau, que condenou a Empresa de Transportes União, a pagar R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), por inobservar o sistema de cotas para contratação de deficientes, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 (decisão anexa a esta inicial).



Por fim, em recente decisão (21/02/2006), o E. TRT da 8ª Região firmou importante precedente, condenando a LIMA ARAÚJO AGROPECUÁRIA LTDA, a pagar R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), pela reiteração na prática de submeter os trabalhadores à condição análoga à de escravo (decisão anexa a esta inicial).



O dano moral coletivo, portanto, desponta como sendo a violação em dimensão transindividual  dos direitos da personalidade. Se o particular sofre um dor psíquica ou passa por uma situação vexatória, a coletividade, vítima de dano moral, sofre de desapreço, descrença em relação ao poder público e à ordem jurídica. Padece a coletividade de intranqüilidade, insegurança.



Assim, acompanhando uma visão mais socializante do direito, a doutrina e a jurisprudência já se demonstram sensíveis à questão do dano moral coletivo.



No que se refere ao resguardo aos direitos mínimos dos trabalhadores para que as irregularidades não se repitam e quanto à punição do empregador, a ser suportada por seu patrimônio, a provocação ao Estado-Juiz foi feita pelo Parquet.



O que espera a sociedade diante de tanto desrespeito ao ser humano é que o Judiciário Trabalhista continue adotando postura técnico-jurídica de vanguarda no acolhimento dos pleitos formulados na presente ACP, e, acima de tudo, harmônica com os interesses da coletividade em ver cessar a prática do trabalho escravo/degradante.

 

Destarte, através do exercício da Ação Civil Pública, pretende o Ministério Público do Trabalho a definição da responsabilidade por ato ilícito que causou danos morais ou patrimoniais a interesses difusos ou coletivos. A questão está assim definida pelo art. 1º da Lei n. 7.347/85:

“Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

(...)

V – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.”



Busca-se, aqui, a reparação do dano jurídico social emergente da conduta ilícita dos réus, cuja responsabilidade pode e deve ser apurada através de Ação Civil Pública (Lei n. 7.347/85, art. 1º, IV).



Ressalte-se, por oportuno, que no presente caso o Ministério Público do Trabalho visa não só fazer cumprir o ordenamento jurídico, mas, também, restaurá-lo, vez que já foi violado. Tem por escopo, ainda, coibir a repercussão negativa na sociedade que essa situação gera.



Assim, o restabelecimento da ordem jurídica envolve, além da suspensão da continuidade da lesão, a adoção de algumas medidas: impedir os Réus que voltem a utilizar trabalhadores aliciados ilegalmente pelos intermediadores de mão de obra (chamados “gatos”), assim como não privar seus trabalhadores do direito de “ir e vir”, impedindo-os de deixarem seus empregos quando bem lhes aprouverem. E mais: que propicie a reparação do dano social emergente da conduta dos Réus de burlar todo o arcabouço de princípios e normas, constitucionais e infraconstitucionais, que disciplinam as relações de trabalho.

II.5 -ARBITRAMENTO DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO



No item I – DOS FATOS, em linhas gerais foi apresentado o acervo patrimonial  do Empreendimento-réu, restando demonstrado que além de possuir potentosa estrutura produtiva, com equipamentos avaliados em mais de ONZE MILHÕES DE REAIS, ostenta vigorosa produção agropecuária para exportação, assim descrita:



-500 hectares de soja e milho;



-500 hectares de café;



-1,5 mil hectares de algodão, fibra em sequeiro (área sem irrigação);



-1 mil hectares de algodão, em regime irrigado.



Diante desse quadro, entende o Ministério Público que é bastante razoável a fixação da indenização pela lesão a direitos difusos no valor de R$ 600.000.00 (seiscentos mil reais), a ser suportada pelos Réus. Trata-se de indenização que considera os malefícios causados pela privação aos trabalhadores de  elementares garantias trabalhistas e, sobretudo, pela situação de extrema degradação do trabalho. 

       

Esse valor deverá ser revertido em prol de um fundo destinado à reconstituição dos bens lesados, conforme previsto no artigo 13 da Lei n. 7.347/85.  No caso de interesses difusos e coletivos na área trabalhista, esse fundo é o FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador -, que, instituído pela Lei n. 7.998/90, custeia o pagamento do seguro-desemprego (art. 10) e o financiamento de políticas públicas que visem à redução dos níveis de desemprego, o que propicia, de forma adequada, a reparação dos danos sofridos pelos trabalhadores, aqui incluídos os desempregados que buscam uma colocação no mercado.

III - DO PEDIDO



O objetivo do MPT, na presente ação, é a imposição aos Demandados de obrigações de não fazer (negativas) e fazer (positivas), além de condenação pecuniária (Lei nº 7.347/85, art. 3º), conforme abaixo discriminado, em tudo observadas as disposições da CLT, da Constituição Federal e das Normas Regulamentadoras (NR), sob pena de multa em caso de futuro descumprimento, suficiente para compelir os Réus ao adimplemento das obrigações. A multa, acaso descumprido o preceito judicial cominatório no futuro, bem como a condenação pecuniária requerida, reverterão em favor do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), instituído pela Lei nº 7.998/90, conforme estabelece o art. 11 da Lei da Ação Civil Pública.

OBRIGAÇÕES DE FAZER E NÃO FAZER:



A procedência da presente ação civil pública com a condenação da Demandada:

1) ao cumprimento de obrigações de fazer, consistentes em: 

1.I) Disponibilizar toda a documentação trabalhista da empresa, por ocasião das inspeções dos Auditores-Fiscais do Trabalho (art. 630, § 4º da CLT);

1.II) pagar integralmente o salário dos seus empregados até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido (art. 459, § 1º da CLT);

1.III) anotar a CTPS dos seus empregados no prazo de 48 horas, contado do início da prestação laboral (art. 29, caput, da CLT);

1.IV) fornecer água potável e em condições higiênicas aos empregados  (NR 31, item 31.23.3.2, alínea “c”), e a destinada a saciar a sede dos trabalhadores deverá ser fervida, filtrada ou purificada, conforme meio aprovado pela autoridade competente (MTE), fornecida em quantidade suficiente;

1.V) fornecer gratuitamente e tornar obrigatório o uso Equipamentos de Proteção Individual  (NR 31, item 31.20.1);

1.VI) respeitar o módulo horário diário e semanal, limitado a 8 (oito) horas/dia e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, remunerando como extras as prestadas após estes limites, com o acréscimo de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) sobre a remuneração da hora normal, prevalecendo percentual superior, se previsto em norma coletiva (art. 58 da CLT)

1.VII) respeitar o intervalo para repouso e alimentação de, no mínimo, 1 (uma) hora e, no máximo, 2 (duas) horas, em qualquer trabalho contínuo cuja duração exceda de 6 (seis) horas (art. 71, caput da CLT);

1.VIII) passar a realizar, em seus empregados, o exame médico admissional, demissional e periódico (CLT, art. 168 c/c o item 31.5.1.3.1, alínea “a” da NR-31);

1.IX) manter registro mecânico, manual ou sistema eletrônico de horários de entrada, saída e período de repouso efetivamente praticados pelo empregado (art. 74, § 2º da CLT);

1.X)disponibilizar alojamento que tenha camas com colchão, separadas por, no mínimo, um metro, ou fornecer beliches com no máximo duas camas na mesma vertical, e com espaço livre não inferior a cento e dez centímetros acima do colchão (item 31.23.5.1, alínea “a” da NR-31);

1.XI) na remuneração por produção, pagar o adicional de 50% (cinqüenta por cento) incidente sobre  as horas trabalhadas após a oitava diária, posto que a hora propriamente já está remunerada pela contrapartida remuneratória (Enunciado nº 340 do C. TST); 

1.XII)disponibilizar alojamento que tenha portas e janelas capazes de oferecer boas condições de vedação e segurança (item 31.23.5.1, alínea “c” da NR-31);

1.XIII)realizar avaliações dos riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores, e com base nos resultados, adotar medidas de prevenção e proteção para garantir que todas as atividades, lugares de trabalho, máquinas, equipamentos, ferramentas e processos produtivos sejam seguros e em conformidade com as normas de segurança e saúde (item 31.3.3, alínea “l” da NR-31);

1.IXV)dotar os locais para preparo de refeições de lavatórios, sistema de coleta de lixo e instalações sanitárias exclusivas para o pessoal que manipula alimentos (item 31.23.6.1, alínea “l” da NR-31);

1.XV)disponibilizar local ou recipiente para a guarda e conservação de refeições, em condições higiênicas, independentemente do número de trabalhadores (item 31.23.4.2 da NR-31);

1.XVI)disponibilizar, nas frentes de trabalho, abrigos, fixos ou móveis, que protejam os trabalhadores contra as intempéries, durante as refeições (item 31.23.4.3 da NR-31);

1.XVII)fornecer nos alojamentos armários individuais de aço ou de madeira, para guarda de objetos pessoais (item 31.23.5.1, alínea “b” da NR-31);

1.XVIII)prover o estabelecimento de instalações sanitárias que atendam o estabelecido nos itens 31.23.3.1, 31.23.5.4, 31.23.5.5 da NR-31, inclusive situada em local de fácil e seguro acesso (item 31.23.3.2, alínea “c” da NR-31);

1.IXX)disponibilizar, nas frentes de trabalho, instalações sanitárias fixas ou móveis compostas de vasos sanitários e lavatórios, na proporção de um conjunto para cada grupo de quarenta trabalhadores ou fração, atendidos os requisitos do item 31.23.3.2 da NR-31;

1.XX)disponibilizar aos trabalhadores área de vivência que possua condições adequadas de conservação, asseio e higiene (item 31.23.2, alínea “a” da NR-31);

1.XXI)contratar diretamente os seus trabalhadores (art. 7º do CPB c/c o art. 2º e 9º da CLT), salvo a hipótese da contratação temporária prevista na Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974);

1.XXII)na aplicação de agrotóxicos, observar rigorosamente os períodos de reentrada estabelecidos nos rótulos dos produtos, salvo com o uso de equipamento de proteção recomendado (NR-31, item 31.8.5);

1.XXIII)na aplicação de agrotóxicos por pulverização aérea, retirar todo o pessoal da área com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos (NR-31, item 31.8.6);

1.XXIV)sinalizar as áreas sob aplicação, informando o período de reentrada (item 31.8.10.1 da NR-31);

1.XXV)apresentando o trabalhador sintomas de intoxicação, afastá-lo imediatamente das atividades e transportá-lo para atendimento médico, juntamente com as informações contidas nos rótulos e bulas dos produtos aos quais tenha sido exposto (NR-31, item 31.8.11);

1.XXVI)manter as áreas de vivência (alojamentos, instalações sanitárias, locais para refeição, local adequado para preparo de alimentos) em adequadas  condições de conservação, asseio e higiene (alínea “a” do item 31.23.2 da NR. 31).

1.XXVII)implementar Plano de Gestão em Saúde e Segurança do Trabalhador, conforme estabelecido na NR 31, itens 31.5; 31.5.1, 31.5.1.1, 31.5.1.2 e 31.5.1.3 – Prazo 90 dias.

1.XXVIII)ao redor dos alojamentos, instalações sanitárias e refeitórios, manter uma faixa de 20 (vinte) metros, devidamente capinada e limpa, a fim de evitar a incidência de animais peçonhentos (NR. 31, itens  31.5.1, “b”, 31.5.1.1, “a” e 31.3.3, “c”).

1.XXIX)Assegurar que os locais para refeição no estabelecimento,  atendam ao estabelecido no item 31.23.4.1 da NR. 31 do MTE.

1.XXX)emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT até o dia seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato à autoridade competente ( art. 22 da Lei nº 8.213/1991).

1.XXXI)providenciar, imediatamente a remoção do acidentado à unidade de saúde mais próxima, em caso de urgência, providenciando o custeio de exames e procedimentos médico-cirúrgicos, segundo laudo médico, nas hipóteses da sua não disponibilização pelo SISTEMA PÚBLICO DE SAÚDE, em Luiz Eduardo Magalhães ou Barreiras; ou não disponibilização imediata, quando a enfermidade ou lesão exigir medidas urgentes (NR. 31, item 31.5.1.3.8 e art. 927, parágrafo único do CCB).

1.XXXII)instalar e proporcionar o efetivo funcionamento  do SESTR – SERVIÇO ESPECIALIZADO EM SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO RURAL, conforme estabelecido na NR. 31, item 31.6 e sub-itens – Prazo: 60 (sessenta) dias.

1.XXXIII)instalar e proporcionar o efetivo funcionamento da CIPATR – COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO RURAL, conforme as exigências estabelecidas na NR. 31, item 31.7 e seus sub-itens – Prazo: 60 (sessenta) dias.

1.XXXIV)fornecer aos empregados alimentação farta e sadia, vedados quaisquer descontos no salário dos empregados (art. 468 da CLT), não se considerando tal prestação como salário-utilidade, uma vez que se trata, na hipótese, de prestação “para” o trabalho, e não “pelo” trabalho;

1.XXXV)dotar o estabelecimento com material necessário à prestação de primeiros socorros, ficando sob os cuidados de pessoa treinada para esse fim (NR. 31, itens 31.5.1.3.6 e 31.5.1.3.7 do MTE).

2.) ao cumprimento de obrigações de não fazer, consistentes em:

2.a) abster-se de reter a CTPS recebida para anotação, por mais de 48 horas (art. 53 da CLT); 

2.b) abster-se de admitir ou manter empregado sem registro em livro, ficha ou sistema eletrônico (art. 41 da CLT);

3.)obrigações atinentes à regularidade da concessão do repouso semanal remunerado:

3.I) conceder aos empregados um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas (art. 67, caput da CLT);

3.II)assegurar a todos os trabalhadores o gozo do repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos ( art. 7º, XV da CF e art. 1º da Lei nº 605/1949), permitindo-se a sua fruição, mediante concentração por cinco dias/mês contínuos (4,2857 dias + deslocamento), mediante prévia celebração de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho e opção expressa do trabalhador, observada a prescrição do Enunciado n.146 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho.

Parágrafo Primeiro – O repouso semanal mediante concentração deverá recair em período que compreenda obrigatoriamente um sábado e domingo.

Parágrafo Segundo – o repouso semanal concentrado poderá ter duração superior a 05 (cinco) dias, na hipótese de compensação de eventuais feriados trabalhados, mediante negociação coletiva, observada a prescrição do Enunciado n. 146 do C. TST.

3.III)assegurar aos trabalhadores que optem pelo gozo do repouso semanal remunerado aos domingos, o transporte gratuito   até a cidade de Luis Eduardo Magalhães, saindo o veículo  às 13h00 do sábado, com retorno às 17h00 do domingo, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado, a exemplo da quebra do transporte  e chuvas torrenciais.

4.)Obrigações atinentes à regularidade contratual (contratação por tempo determinado) e transporte de trabalhadores:

4.I)no ato do pagamento salarial, fornecer ao empregado cópia do contracheque ou recibo de pagamento de salário correspondente, ainda que realizado mediante depósito em conta bancária do empregado (art. 464 da CLT);

4.II)na remuneração fixada por unidade de tempo, por tarefa ou produção, permitir ao empregado, no ato da contratação, e não posteriormente, perfeito entendimento acerca do serviço a ser realizado e critério remuneratório correspondente, prevendo-se, por escrito, o tipo de serviço ou tarefa a ser realizado (desbrotamento, amarração de café, colheita do café ou do algodão, capina de algodão, cata de raízes, encoivaramento etc),  admitindo-se, no máximo, dois parâmetros para o cálculo remuneração mensal, quinzenal ou semanal, de modo a permitir,de plano, a aferição da produtividade pelo empregado.

4.III)quando da prestação de serviços, respeitar os critérios pactuados para o cálculo da remuneração, inclusive e especificamente a obra ou tarefa para qual o empregado foi contratado.

Parágrafo Único – Na hipótese de alteração da obra ou serviço no curso da contratualidade, realizar aditivo contratual, por  escrito, estabelecendo o novo serviço a ser realizado e o parâmetro remuneratório correspondente.

4.IV)quitar as parcelas rescisórias nos prazos previstos no art. 477, § 6º, alíneas “a” e “b” da CLT, com a devida homologação, na forma da Lei, se for o caso;

4.V)pagar os haveres rescisórios, exclusivamente em numerário, permitido o depósito em conta bancária (art. 477, § 4º).

4.VI)abster-se de instar o empregado a assinar papéis com espaços “em branco”, ou seja, não preenchidos, a exemplo do termo inicial e final dos contratos por prazo determinado.

4.VII)quando da contratação, permitir que o empregado faça uso do tempo que lhe pareça necessário, a fim de fazer a leitura e compreensão do conteúdo dos documentos que lhe forem apresentados, prestando-lhe todos os esclarecimentos a tal desiderato.

4.VIII)na contratação por tempo determinado, observar os seguintes requisitos:

a)Pagamento das parcelas rescisórias até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato, independente da cessação ter ocorrido pela terminação da sua duração ou antecipada, por iniciativa de qualquer das partes (art. 477, § 6º da CLT).

b)Terminado o contrato de trabalho, por conclusão do serviço, decurso do prazo ou antecipadamente, deverá ser disponibilizado ao trabalhador transporte a cidade de Luis Eduardo Magalhães, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da cessação contratual.

c)Nos contratos de safra, respeitar a duração do período a que se refere, ressalvado a empresa  rescindir antecipadamente a avença, nos termos do art. 479 da CLT.

d)Aplicar a disciplina dos contratos por prazo indeterminado, nas hipóteses do empregado ultrapassar o termo final no contrato a termo, quer na hipótese de pré-fixação de termo, quer sujeito à execução de serviços especificados ou com o dies ad quem a depender de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada.

e)Na hipótese do empregado saber ler e escrever, os espaços referentes aos termos inicial e final da contratualidade, de comum acordo, devem ser pelo mesmo preenchidos, de próprio punho (art. 9º da CLT).

f)Na hipótese do empregado analfabeto, a celebração do contrato deverá conter sua assinatura “a rogo”, acompanhada de duas testemunhas, das quais, ao menos uma deve ser trabalhador rural alfabetizado, que o informará sobre os termos da contratação, sob pena de nulidade contratual, convertendo-se em contrato sem prazo.

h)No ato da celebração contratual ou quaisquer instrumentos que venham a ser firmados, a título principal ou aditivo, obriga-se o Condomínio-compromissário a passar ao empregado, imediatamente, uma das vias do referido instrumento.

4.IX)abster-se de adotar ou permitir qualquer procedimento que implique em tratamento diferenciado entre os trabalhadores fixos (contratados por prazo indeterminado) e trabalhadores contratados por prazo determinado, salvo aquelas expressamente previstas em lei (art. 5º, caput da CF).

4.X)na contratação de trabalhadores em outras localidades do território nacional, observar as exigências contidas na Lei nº 1.233/2001 e na INI nº 01, de 23/03/94, a saber:

a)assinatura prévia da CTPS.

b)formalização prévia de contrato escrito, que estabeleça, entre outras garantias, a duração do trabalho, salário, alojamento, alimentação e condições de retorno do trabalhador ao local de origem.

c)Termo de Autorização de Viagem, emitido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres, acompanhado, obrigatoriamente, com a relação de todos os passageiros.

d)Comunicação prévia ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais do local de destino.

4.XI)no transporte coletivo de trabalhadores, observar os requisitos estabelecidos nas alíneas de “a” a “d” do item 31.16.1 da NR.31).

DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA DE MÉRITO – OBRIGAÇÕES DE FAZER E NÃO FAZER.



Por todos os fundamentos exaustivamente expostos acima, patente e cristalina se mostra a plausibilidade do direito invocado, residindo o periculum in mora no aspecto de que, no interregno que dista entre o ajuizamento desta ação e o trânsito em julgado da decisão, muito provavelmente a empresa-ré continuará a explorar mão-de-obra, com cerceio ao direito de ir e vir dos laboristas e mantendo condições de trabalho aviltantes, como demonstrado.



Nesse período, que pode se estender por três ou mais anos, caso não seja antecipada a tutela de mérito atinente às obrigações de fazer e não fazer, prescindir-se-á de eficiente instrumental jurídico para compelir a empresa-ré a, de logo, adequar a sua conduta ao ordenamento jurídico. Do contrário, um sem-número de denúncias oriundas do referido empreendimento, noticiando a contumácia, reiteração da conduta arbitrária, repulsiva e degradante do empregador, restará sem punição, eis que cairá no limbo do vazio jurídico, em termos de possibilidade concreta de coibir prontamente a violação ao ordenamento jurídico-laboral.



Isto posto, com base no sistema de prevenção e coação estabelecido nos artigos 273 e 461 do Código de Processo Civil, requer a V.Exª. a antecipação dos efeitos da tutela de mérito, atinente às obrigações de fazer e não fazer acima estipuladas, fixando-se, de logo, multa pleiteada no item 3.1 abaixo ou em outro valor que V.Exª. entenda  justo e adequado.



VII - CONCLUSÃO



Portanto, requer o Ministério Público do Trabalho:

1)concessão da antecipação da tutela de mérito, inaudita altera pars quanto às obrigações de fazer e não fazer acima estipuladas, com previsão de penalidade pecuniária, em caso de inobservância, na forma do item (3.1) abaixo.

2)citação dos Réus, nos endereços indicados, para, querendo, responderem aos termos da presente, sob  pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato;

3)a procedência da presente ação civil pública com a condenação dos Demandados:

3.1) ao pagamento de  pena pecuniária, em caso de descumprimento futuro de qualquer das obrigações de fazer e não fazer impostas, consistente em multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por empregado encontrado em situação infracional (1.II, 1.III,  1.V, 1.VI,1.VII, 1.XI, 1.XXI, 1.XXII, 1.XXIII, 1.XXV, 1.XXX, 1.XXXI, 2.a, 2.b, 3.I, 3.II, § 1º do item 3.II, §2º do item 3.II,  3.III, 4.I, 4.II, 4.III e seu parágrafo único, 4.IV, 4.V, 4.VI, 4.VII, 4.VIII-”a”, 4.VIII-”b”, 4.VIII-”c”, 4.VIII-”d”, 4.VIII-”e”, 4.VIII-”f”, 4.VIII-”h”, 4.X-”a”, 4.X-”b”), e  R$ 10.000,00 (dez mil reais) por inobservância de obrigação genérica, acrescida de cominação no valor de R$ 500,00 por dia de atraso, nas obrigações sujeitas a prazo (1.I, 1.IV, 1.IX, 1.X, 1.XII, 1.XIII, 1.IXV, 1.XV, 1.XVI, 1.XVII, 1.XVIII, 1.IXX, 1.XX, 1.XXIV, 1.XXVI, 1.XXVII, 1.XXVIII, 1.XXVIX, 1.XXXII 1.XXXIII, 1.XXXIV, 1.XXXV, 4.IX, 4.X-”c”, 4.X-”d”, 4.XI), ou outra pena que venha a ser arbitrada por esse Juízo (Lei 7.347/85, art. 11, parte final), suficiente para compelir os  Réus ao adimplemento das obrigações;

3.2)ao pagamento de indenização no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) como reparação genérica da lesão causada aos trabalhadores e à ordem jurídica, sem que isso obste, por qualquer forma, a reparação individual que cada qual poderá buscar junto ao Judiciário, de eventuais haveres trabalhistas, na forma dos arts. 3º e 13, da Lei 7.347/85, a reverter ao FAT, instituído pela Lei nº 7.998/90.

4) a condenação dos réus ao pagamento das custas do processo;



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO requer a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente, prova testemunhal, pericial, depoimento pessoal do representante legal dos Demandados (SR. RICARDO FERRIGNO), sob as penas da lei, e quaisquer outras que se façam necessárias no curso do processo, por mais especiais que sejam, para o completo esclarecimento dos graves fatos postos em juízo. 



Desde logo, o MPT arrola, como testemunhas, os Auditores Fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego DIANA BERNARDES ROCHA, AFT-CIF-03429-0 e MAURÍCIO GASPARINO DA SILVA, AFT-Legislação, CIF-03045-7, REQUERENDO que este Juízo determine a expedição de ofício, com a necessária antecedência, intimando-os a depor, que deverá  ser endereçado ao Ministério do Trabalho e Emprego – Secretaria de Inspeção do Trabalho/Grupo Especial de Fiscalização Móvel/Erradicação do Trabalho Escravo, NA PESSOA DO SEU COORDENADOR NACIONAL, DR. MARCELO GONÇALVES CAMPOS – ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO “F”, ANEXO “B”, SALA 161, CEP-70.059-900/Brasília/DF.



Requer, finalmente, a observância do privilégio processual conferido ao MP (intimação pessoal de todos os atos do processo) e previsto na Lei Complementar nº 75, em seu art. 18, inciso II, letra “h”.



Dá-se à causa o valor de R$-600.000,00 (seiscentos mil reais).

Barreiras, 18 de junho de 2007.



Paulo Germano Costa de Arruda


          Procurador do Trabalho





































“...QUE descreve o quarto do alojamento em que morava como sendo péssimo, com insetos, colchão fino, havia goteiras, dividia o quarto com quatro companheiros; (....) QUE a limpeza dos quartos era feita pelos próprios trabalhadores...”














“...que não é disponibilizado aos trabalhadores água tratada para o consumo, não há filtros nem bebedouros, que não são disponibilizados copos descartáveis ou individuais//...que a água consumida provém de poço/torneira; que tem gosto de ferrugem”.

















Que foi contratado pelo Senhor Renato, no dia 23/01/2007, no Município de Luiz Eduardo Magalhães, para trabalhar na atividade de amarração de café na Fazenda Campo Aberto; que foi informado que a duração da atividade de amarração de café seria de, aproximadamente, 03 (três) semanas; que o senhor Renato também disse que quando acabasse a atividade de amarração, os trabalhadores seriam transferidos para o trabalho de capina do algodão; que ao ser contratado pelo Sr. Renato teve que assinar vários documentos, alguns com campos (locais) para preenchimento em branco; (....) que não foi informado quanto tempo duraria o contrato.











QUE no ato da contratação em LEM nada é informado ao trabalhador quanto a sua remuneração; QUE o trabalhador, ao celebrar o contrato no escritório do sr. RENATO sabe o dia que começará o serviço, mas não o dia do seu término; QUE o período da capina (limpeza) do algodão vai de janeiro a maio e a do café vai de junho a agosto; QUE  o desbroto do café é feito após a colheita podendo demorar semanas ou meses, a depender da quantidade de café e do pessoal utilizado; QUE há também  uma atividade sazonal consistente na amarração do café, e tal atividade ocorre nos meses de janeiro e fevereiro.





“...que mesmo nos casos de demissão a pedido do trabalhador o declarante efetua a rescisão como término de contrato a termo para que o trabalhador possa sacar o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço”





 “que só pode sair da Fazenda no 1º sábado após o dia 05 de cada mês; “que é a lei não  é? Perguntou a este auditor; que gostaria, se pudesse, de sair outras vezes da Fazenda, mas não havia como, pois é muito longe e não há transporte” (trabalhador José de Jesus - fl. 483).


____________________________________________________________Que não saiu da Fazenda neste período; que não pode sair da Fazenda, pois não tem dinheiro, vale ou transporte; que gostaria de ter saído se pudesse; que só há transporte para a cidade mais próxima (Luiz Eduardo Magalhães) 1 vez cada mês, no 1º sábado após o dia 05” (trabalhador Juraci Aquino da Silva – fls. 486/487)








a) a se abster de utilizar novos trabalhadores através de empresas interpostas para implementar terceirização em serviços inerentes à sua atividade fim, considerando-se como tais, aqueles relacionados às suas atividades de produção;





d) a pagar indenização genérica pelos danos causados ao ordenamento jurídico trabalhista, no valor de R$ 500.000,00 a ser revertido a favor do FAT.





DANO MORAL COLETIVO. TRABALHO EM CONDIÇÕES DEGRADANTES. CARACTERIZAÇÃO. Afigura-se perfeitamente possível a ocorrência de dano moral coletivo proveniente de perversas relações de trabalho, quando em detrimento da dignidade da pessoa humana e de sua liberdade, na hipótese de restar configurado o trabalho em condições análogas à escravidão, em razão de sua ampla repercussão perante a sociedade mundial e o transtorno social causado: “....se o trabalhador presta serviços exposto à falta de segurança e com riscos a sua saúde, temos o trabalho em condições degradantes. Se as condições de trabalho mais básicas são negadas ao trabalhador, como o direito de trabalhar em jornada razoável e que proteja sua saúde, garanta-lhe descanso e permita o convívio social, há trabalho em condições degradantes. Se, para prestar o trabalho, o trabalhador tem limitações na sua alimentação, na sua higiene, e na sua moradia, caracteriza-se o trabalho em condições degradantes. Se o trabalhador não recebe o devido respeito que merece como ser humano, sendo, por exemplo, assediado moral ou sexualmente, existe trabalho  em condições degradantes. Se o trabalhador não recebe o devido respeito que merece como ser humano, sendo, por exemplo, assediado moral ou sexualmente, existe trabalho em condições degradantes” (José Cláudio Monteiro de Brito Filho, in “Trabalho com Redução do Homem a Condição Análoga à de Escravo e Dignidade da Pessoa Humana”).
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